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DN Deliberação Normativa 

EMATER Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural 

EMBRAPA Empresa Brasileira de Pesquisas Agropecuárias 

ETA Estação de Tratamento de Água 

ETE Estação de Tratamento de Esgoto 

FEAM Fundação Estadual de Meio Ambiente 

FJP Fundação João Pinheiro 
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FUNEC Fundação Educacional de Caratinga 

IBAMA   Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 

Renováveis 

IBIO Instituto BioAtlântica 

IBGE Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

ICMS Imposto de Circulação de Mercadorias e Serviços 

IEF Instituto Estadual de Florestas 

IGAM Instituto Mineiro de Gestão das Águas 

IMA  Índice Mineiro Agropecuário 

INCT Institutos Nacionais de Ciência e Tecnologia 

INPE Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais 

IPEA Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 

IPTU Imposto Predial e Territorial Urbano 

LI  Licença de Instalação 

MMA   Ministério do Meio Ambiente 

MS Ministério da Saúde 

ND Não Disponível 

ODM Objetivos de Desenvolvimento do Milênio 

OMS Organização Mundial de Saúde 

ONU Organização das Nações Unidas 

PARH Plano de Ação de Recursos Hídricos 

PGIRS  Plano de Gerenciamento Integrado de Resíduos Sólidos Urbanos 

PLANASA Plano Nacional de Saneamento 

PLANSAB Plano Nacional de Saneamento Básico 

PMSB Plano Municipal de Saneamento Básico 

PMJ  Prefeitura Municipal de Jampruca 

PNUD Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 

PVC Policloreto de Vinila 
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RCC Resíduos de Construção Civil 

RSU Resíduos Sólidos Urbanos 

RSS Resíduos de Serviços de Saúde 

SAA Sistema de Abastecimento de Água 

SAD South American Datum  

SAMU  Serviço de Atendimento Movél de Urgência 

SIG Sistema de Informações Geográficas 

SEE Sistema de Esgotamento Sanitário 

SEMAD Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 

SNIS Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento 

SUS Sistema Único de Saúde 

TdR Termo de Referência 

TBO  Taxa Básica de Operação 

UC Unidade de Conservação 

UPGRH Unidade de Planejamento e Gestão de Recursos Hídricos 

UTC Usina de Triagem e Compostagem 

UTM  Universal Transverso de Mercator 

WHO World Health Organization 
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APRESENTAÇÃO 

O produto apresentado trata sobre o Prognostico com Objetivos e Metas dos Serviços 

de Saneamento Básico e Alternativas Institucionais de Gestão (Produto 4) para elaboração do 

Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB), referente ao município de Jampruca, 

integrante da Unidade de Planejamento e Gestão de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica 

do Rio Suaçuí  ï DO4, conforme contrato Nº 07/2015 firmado em 29/05/2015 entre a Fundação 

Educacional de Caratinga (FUNEC) e o Instituto BioAtlântica (IBIO ï AGB Doce). 

Para a elaboração do PMSB, estão sendo consideradas: a Lei Federal nº 11.445 de 5 

de janeiro de 2007, que estabelece diretrizes nacionais para o saneamento básico; o Termo de 

Referência (TdR) do Ato Convocatório Nº 18/2014 (Contrato de Gestão ANA nº 072/2011 e 

Contrato de Gestão IGAM Nº 001/2011), para contratação dos serviços propostos no objeto 

desse contrato; a proposta técnica da FUNEC e as premissas e procedimentos resultantes da 

Primeira Reunião Pública, realizada no município de Governador Valadares, em 17/06/2015 e 

as adequações especificadas no Primeiro Seminário realizado no município, como proposto no 

Plano de Trabalho (Produto 1). Nesses eventos teve a participação das seguintes instituições: 

IBIO-AGB Doce, CBH-Suaçuí, representantes do município, tendo participado inclusive os 

membros dos Comitês de Coordenação, Comitê Executivo e a FUNEC.  

O PMSB engloba quatro pilares, sendo eles: abastecimento de água tratada, coleta e 

tratamento de esgoto sanitário, limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos e drenagem urbana 

e manejo de águas pluviais. A integração dos quatro pilares acima citados, representa um 

modelo coerente entre as etapas estabelecidas no TdR, com inter-relações lógicas e 

cronológicas, objetivando a elaboração das etapas solicitadas contratualmente com seus 

respectivos produtos associados, conforme abaixo especificadas de forma sumária: 

ETAPA I ï PLANEJAMENTO DO PROCESSO  

V  PRODUTO 1 ï Plano de Trabalho;  

V  PRODUTO 2 ï Plano de Comunicação e Mobilização Social;  

ETAPA II ï DIAGNÓSTICO TÉCN ICO-PARTICIPATIVO  

V PRODUTO 3 ï Diagnóstico Técnico-Participativo dos Serviços de Saneamento Básico;  

ETAPA III ï PROGNÓSTICO E ALTERNATIVAS PARA UNIVERSALIZAÇÃO DOS 

SERVIÇOS  

V PRODUTO 4 ï Objetivos e Metas dos Serviços de Saneamento Básico;  
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V PRODUTO 5 ï Programas, Projetos e Ações e Hierarquização das Áreas e/ou 

Programas de Intervenção Prioritários;  

V PRODUTO 6 ï Plano de Investimentos;  

V PRODUTO 7 ï Sistema de Informação Municipal de Saneamento Básico com Seleção 

dos Indicadores para Monitoramento do PMSB; 

ETAPA IV PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO E CONSULTA PÚBLICA 

V CONSULTA PÚBLICA 

V PRODUTO 8 ï Relatório Final e Proposição da Minuta de Lei do PMSB; 
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1 INTRODUÇÃO  

O acesso aos serviços de saneamento básico é hoje uma questão central para o 

desenvolvimento das cidades. Entretanto, segundo os dados do monitoramento dos Objetivos 

do Milênio (UNICEF e OMS), cerca de 2,0 bilhões de pessoas não possuem acesso aos serviços 

de esgoto de forma adequada e cerca de 700 milhões de pessoas não têm acesso à água potável 

(PROCÓPIO, 2014). No caso do Brasil, a parcela mais pobre da população urbana, sobretudo 

nas periferias metropolitanas, além de que grande parte da população rural ainda se encontra 

excluída do acesso aos serviços, com reflexos na saúde humana e na qualidade do meio 

ambiente (BOVOLATO, 2015).  

A palavra sanear do latim sanu quer dizer tornar são, sadio, habitável; significando, 

conforme definição do World Health Organization - WHO (2004), o controle de todos os 

fatores do meio físico, que exercem ou podem exercer efeitos nocivos sobre o seu bem-estar 

físico, mental e social. 

De acordo com Leoneti et al. (2011), desde a década de 1950 até o final do século 

passado, o investimento em saneamento básico no Brasil ocorreu pontualmente em alguns 

períodos específicos, com um destaque para as décadas de 1970 e 1980, quando foi consolidado 

o Plano Nacional de Saneamento (PLANASA), dentro da concep«o de que ñavanos nas §reas 

de abastecimento de água e de esgotamento sanitário nos países em desenvolvimento 

resultariam na redu«o das taxas de mortalidadeò, sendo dada °nfase ao incremento dos ²ndices 

de atendimento por sistemas de abastecimento de água; mas que, em contrapartida, não 

contribuiu para diminuir o déficit de coleta e tratamento de esgoto, o que é ainda verificado 

atualmente.  

Segundo Carvalho (2014), no contexto mundial, o país ocupa a 112ª posição num 

ranking de saneamento que engloba 200 países. A pontuação do Brasil no Índice de 

Desenvolvimento do Saneamento - indicador que leva em consideração a cobertura por 

saneamento atual e sua evolução recente, foi de 0,581, em 2011, inferior às médias da América 

do Norte e da Europa e também abaixo de países latino-americanos, como Honduras (0,686) 

ou Argentina (0,667). Estas informações, provenientes do cruzamento de dados do Sistema 

Nacional de Informações sobre Saneamento, do Ministério das Cidades e do Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística (IBGE), foram derivadas do fato de que 14,3 milhões de moradias 

não têm água encanada e 35,5 milhões se encontram sem coleta de esgoto. Neste cenário, o 

Brasil precisa investir pouco mais que R$ 313,00 bilhões até 2033 para que o saneamento básico 

alcance sua universalização como preconiza uma das diretrizes da Lei 11.445/2007. 
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O INCT (2012), ao discutir sobre a realidade do saneamento básico no Brasil, pontua 

que o país ainda precisa avançar muito para oferecer à totalidade da sua população um serviço 

sanitário adequado, já que somente cerca de três mil municípios brasileiros, o equivalente a 

55,2% do total, contam com coleta e tratamento de esgoto. E há ainda fortes contrastes regionais 

no atendimento sanitário brasileiro, uma vez que a rede coletora de esgoto da região Norte, por 

exemplo, permanece a menor do País, considerando que apenas 13% dos municípios contam 

com esse serviço; enquanto que, na região Nordeste, o índice é de 45%; e, no Sudeste, de mais 

de 95%. Além disso, apenas 30% do esgoto coletado recebe algum tipo de tratamento antes de 

ser despejado de volta nos cursos dô§gua. O cenário da gestão de recursos hídricos também é 

preocupante, já que 55% das cidades brasileiras não fazem os investimentos necessários para 

evitar problemas sérios de escassez de recursos hídricos no futuro.  

Esse contexto, aliado à necessidade da melhoria da qualidade de vida e das condições 

de salubridade do meio ambiente, necessárias para garantir a saúde da população, bem como à 

importância de diversos recursos naturais para a manutenção da vida, levou ao estado brasileiro 

a adotar uma política de saneamento básico integrada, materializada na Lei nº. 11.445/071.  

Essa política emerge em contraposição à fragmentação das ações de planejamento 

municipal; isto é, à limitada análise integrada dos aspectos sociais, econômicos e ambientais, 

que pode ocasionar uma série de problemas e conflitos socioambientais, com reflexos na 

qualidade de vida da população. Pressupõe-se, nesse sentido, que ações adequadas nos eixos 

estruturantes do Plano Municipal de Saneamento Básico (Figura 1) podem conduzir a uma 

redução de desperdício de recursos, menos gastos com a saúde pública e a um desenvolvimento 

mais equilibrado. 

De acordo com Britto (2012), o Plano Municipal de Saneamento Básico é um 

instrumento estratégico de gestão participativa que permite a continuidade administrativa no 

setor de saneamento, bem como a sustentabilidade e perenidade dos projetos de saneamento. O 

município ao formular o PMSB passa a ter a prerrogativa de orientar os investimentos em 

saneamento, a serem realizados em seu território. 

                                                 
1  Segundo Brasil (2007), para os efeitos desta Lei, em seu artigo 3, considera-se como saneamento básico o conjunto de 

serviços, infraestruturas e instalações operacionais de: a) abastecimento de água potável: constituído pelas atividades, 

infraestruturas e instalações necessárias ao abastecimento público de água potável, desde a captação até as ligações prediais e 

respectivos instrumentos de medição; b) esgotamento sanitário: constituído pelas atividades, infraestruturas e instalações 

operacionais de coleta, transporte, tratamento e disposição final adequados dos esgotos sanitários, desde as ligações prediais 

até o seu lançamento final no meio ambiente; c) limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos: conjunto de atividades, 

infraestruturas e instalações operacionais de coleta, transporte, transbordo, tratamento e destino final do lixo doméstico e do 

lixo originário da varrição e limpeza de logradouros e vias públicas; d) drenagem e manejo das águas pluviais urbanas: conjunto 

de atividades, infraestruturas e instalações operacionais de drenagem urbana de águas pluviais, de transporte, detenção ou 

retenção para o amortecimento de vazões de cheias, tratamento e disposição final das águas pluviais drenadas nas áreas urbanas. 
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Figura 1: Eixos Estruturantes do Plano de Saneamento Básico 

 

       Fonte: CNM (2013) 

Segundo Brasil (2015), a relação entre os eixos estruturantes do PMSB é muito 

expressiva, considerando que: o esgoto sanitário sem tratamento e disposição adequada 

contamina corpos dô§gua (rios, riachos, lagos, entre outros); dep·sitos de res²duos s·lidos em 

locais e condições inadequadas podem contaminar as áreas de mananciais, prejudicar a captação 

e demais usos da água, favorecendo a ocorrência de enchentes por obstruir as redes de 

drenagem, além de promover a proliferação de vetores de doenças; as inundações podem 

interromper o funcionamento do sistema de abastecimento, acarretar a disseminação de doenças 

e desalojar famílias. 

Além disso, a disposição inadequada dos vários tipos do esgoto e dos resíduos sólidos 

polui os mananciais e os cursos dô§gua; enquanto o desmatamento, a constru«o em encostas e 

a pavimentação das vias impermeabilizam o solo e removem a cobertura vegetal, o que, a cada 

ano, aumenta a ocorrência de enchentes, destruindo vidas e depreciando patrimônios; bem 

como colocam em risco e deixam sem atendimento os moradores de vilas, comunidades e 

loteamentos precários e distantes, vulneráveis aos problemas de saúde e de segurança.  

Evidências empíricas evidenciam que, em todas as cidades, as maiores carências de 

saneamento básico se concentram nas áreas onde vive a população mais pobre. Por isso, as 

políticas de saneamento devem ser articuladas às outras políticas para promover o 

desenvolvimento sustentável, alcançar níveis adequados de saúde, reduzir a pobreza, melhorar 
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a qualidade das moradias e conviver em harmonia com os recursos hídricos e com o meio 

ambiente (BRASIL, 2015).  

Nesse contexto, de acordo com Sotepa (2012), a Organização das Nações Unidas 

(ONU), com vistas ao alcance das metas do mil°nio, considerou 2008 o ñAno Internacional do 

Saneamentoò, declarando que as a»es de saneamento b§sico constituem um direito de todos 

os cidadãos, sendo vital para a saúde e desenvolvimento social; além de ser um bom 

investimento econômico e contribuir para a melhoria da proteção ambiental (Figura 2), quando 

garantem a qualidade da água de abastecimento, a coleta, o tratamento e a disposição adequada 

de dejetos humanos e resíduos sólidos, conforme dita a Lei n° 11.445/2007, que regulamenta o 

serviço de saneamento básico no Brasil e define uma política federal para o setor, 

regulamentada pelo Decreto nº. 7.217/10. Nesse sentido, considera-se que as condições 

adequadas de saneamento propiciam melhoria da qualidade de vida e satisfação dos moradores, 

além de contribuir para o desenvolvimento social, cultural e econômico. 

Figura 2: Saneamento como direito público e social 

 

                Fonte: Brasil (2008), citado por Sotepa (2012). 

Brasil (2015) corrobora com essa visão do saneamento básico, como direito público e 

social, ao afirmar que a melhoria das condições do saneamento básico tem impactos diretos na 

promoção da saúde humana e na qualidade de vida. Reconhece que a adequada coleta de esgotos 

domésticos reduz a ocorrência de diarreias e infecções intestinais causadas por parasitas. Por 

essas razões a política pública de saneamento básico deve prever a gestão integrada dos seus 

quatro componentes, sendo o saneamento básico direito social, essencial à vida, à moradia 

digna, à saúde, à cidade e ao meio ambiente equilibrado. Como destacam Acnudh et al. (2010), 

a água potável segura e o saneamento básico adequado são fundamentais para a redução da 

Saneamento Básico

Medida de 

Promoção à 

Saúde Pública

Medida de 

Proteção 

Ambiental

Medida de 

Infra-Estrutura

Urbana

Medida de 
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pobreza e para o desenvolvimento sustentável. Neste sentido, o sétimo objetivo do 

Desenvolvimento do Milénio apela para ñreduzir para metade, at® 2015, a propor«o de 

popula«o sem acesso sustent§vel a §gua pot§vel segura e a saneamento b§sicoò. 

A elaboração do PMSB do município de Jampruca foi aprovada pela Prefeitura, para 

ser financiada com os recursos procedentes da cobrança do uso da água pelos usuário, geridos 

pelo Comitê da Bacia Hidrografica do Rio Suaçuí  ï CBH Rio Suaçuí . 
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2 CONTEXTUALIZAÇÃO  

Historicamente no Brasil as questões de saneamento são tratadas sem uma integração 

efetiva dos problemas relativos ao saneamento básico. No município de Jampruca não é 

diferente, o saneamento, de forma geral, tem ocorrido sem uma integração mais efetiva de toda 

a administração municipal, principalmente quando relacionado ao planejamento, gestão e 

controle dos serviços prestados. 

Em 04 de setembro de 1.952, foi criado o serviço Autônomo de Água e Esgoto ï SAAE 

de Jampruca, a partir de 01 de março de 1.993. Antes dela, este tipo de serviço não estava 

disponível no local (Prefeitura Municipal de Jampruca). 

 O SAAE realizou melhorias nos sistemas de Abastecimento de água do município, que 

a muito tempo necessitavam serem feitas. Em sua maioria, as estruturas estavam ultrapassadas 

e apresentavam problemas de manutenção. Desde a criação,  o SAAE vem aprimorando a 

qualidade da água potável consumida na cidade, com a implantação e modernização dos 

sistemas de captação, tratamento e distribuição de água, não participando na coleta e nem como 

o tratamento de esgoto, que alias este último não é realizado. Como se pode observar, ainda 

existe um longo caminho a ser percorrido para que os serviços sejam universalizados. O PMSB 

é a ferramenta que norteará os investimentos e açoes para esse fim. 

O sistema de distribuição de água é macromedido, mas a precaridade desta medição 

gera problemas relacionados ao cálculo do quantitativo de água distribuída e à medição das 

perdas ocorridas na distribuição. Nas áreas rurais do município, na atualidade, a demanda de 

água potável é maior que a oferta disponível, além do que a água não passa por processos 

completos de tratamento, resultando em falta de água em alguns momentos. 

Os serviços de limpeza pública e manejo de resíduos sólidos e os de drenagem das águas 

pluviais são realizados pela Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos, através do Setor 

de Limpeza Pública (JAMPRUCA, 2015). 

O município de Jampruca necessita de um rearranjo institucional integrado na área de 

saneamento básico, que estabeleça os mecanismos de gestão financeira, operacional e 

administrativa, instrumentos de planejamento, regulação, controle e participação social, assim 

como a definição das atribuições e responsabilidades de cada entidade e agentes públicos 

envolvidos no processo. 

Neste contexto, se justifica a importância da elaboração do PMSB para o município de 

Jampruca, cujo objetivo é a melhoria da salubridade ambiental, a proteção dos recursos hídricos 

e o desenvolvimento progressivo da saúde pública no município, proporcionando a todos o 
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acesso ao saneamento básico com qualidade. O presente relatório integra o Produto 4 do PMSB 

do município de Jampruca, denominado ñObjetivos e Metas dos Serviços de Saneamento 

Básicoò. O objetivo desta etapa do plano é formular estratégias para alcançar os objetivos, 

diretrizes e metas definidas para o PMSB do município de Jampruca, incluindo a criação ou 

adequação da estrutura municipal para o planejamento, a prestação de serviço, a regulação, a 

fiscalização e o controle social. 

O PMSB também tem a finalidade de analisar e selecionar as alternativas de intervenção 

visando a melhoria das condições sanitárias nos meios urbano e rural, baseando-se nas carências 

atuais dos serviços públicos de saneamento básico, e fornecer subsídios para a formulação de 

projetos técnicos e operacionais para a implementação dos serviços. 
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3 ALTERNATIVAS INSTITUCIONAIS DA GESTÃO DOS SERVIÇOS  

3.1 Introdução 

A escolha das alternativas institucionais para a gestão do saneamento básico é um tema 

que tem apresentado ampla discussão nos dias atuais, tornando-se um dos principais desafios a 

serem enfrentados pelo poder concedente. A seleção entre as diversas alternativas possíveis 

deve estar direcionada a buscar a melhor opção para a maximização dos resultados dos serviços 

e que também assegure o alcance dos objetivos da política pública, como o avanço em direção 

à universalização do acesso. 

As principais alternativas institucionais das quais o município pode fazer uso, visando 

gerir os serviços públicos de saneamento básico, podem ser:  

¶ Consórcio Público: De acordo com o art. 6º da Lei Federal nº 11.107/05, os consórcios 

públicos podem adquirir personalidade jurídica de direito público ou de direito privado. 

Portanto, o consórcio público adquire personalidade jurídica, com a criação de uma nova 

entidade de Administração Pública descentralizada, sendo de direito público de natureza 

autárquica, que integrará a administração indireta de todos os entes consorciados, 

sujeitos ao direito administrativo. Os consórcios públicos seriam parcerias realizadas 

para dar-se melhor cumprimento às obrigações por parte dos entes consorciados, sendo 

que tais obrigações continuariam, no âmbito dos consórcios, a ser realizadas diretamente 

pelo poder público. Sendo assim, estes consórcios, conforme estabelecido de forma 

explícita pelo Decreto nº 6.017/07, que regulamenta a Lei Federal 11.107/05, são 

constituídos como associação pública de natureza autárquica, integrante da 

administração indireta de todos os entes consorciados. 

¶ Autarquia : São entes administrativos autônomos, dotados de personalidade jurídica de 

direito público e criados a partir de lei específica, que possuem patrimônio próprio e 

funções públicas próprias outorgadas pelo Estado. A autarquia se auto administra, 

segundo as leis editadas pela sua entidade criadora, sujeitando-se (por mera vinculação 

e não por subordinação hierárquica) ao controle da entidade estatal matriz a que 

pertence. O principal intuito da criação de uma autarquia baseia-se no tipo de 

administração pública que requeira, para seu melhor funcionamento, as gestões 

administrativas e financeiras centralizadas. 

¶ Concessão: Consiste na delegação de serviço público mediante contrato administrativo 

antecedido de licitação, que tem por objetivo transferir a Administração para o 

particular, por tempo determinado, do exercício de um serviço público, com eventual 
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obra pública prévia, que o realizará em seu nome, sendo remunerado basicamente pelo 

pagamento da tarifa cobrada dos usuários na forma regulamentar. 

¶ Sociedade de economia mista: Baseia-se numa entidade dotada de personalidade 

jurídica de direito privado, criada por lei, visando o exercício de atividade econômica, 

sob a forma de sociedade anônima, cujas ações com direito a voto pertençam em sua 

maioria ao Poder Público. 

¶ Terceirização: Basicamente consiste em terceirizar a execução dos serviços públicos 

por meio de contratos de colaboração firmados com um ente particular.  

¶ Parceria Público-Privada: Alternativa institucional que se baseia na concessão de 

serviços públicos ou de obras públicas de que trata a Lei Federal n° 8.987, de 13 de 

fevereiro de 1995, quando envolver, adicionalmente à tarifa cobrada dos usuários, 

contraprestação pecuniária do parceiro público ao parceiro privado. Esta alternativa 

possibilita duas vertentes: a concessão comum e a patrocinada, em que a principal 

diferença entre elas reside na forma de remuneração. Na concessão comum ou 

tradicional, a forma básica de remuneração é a tarifa, podendo constituir-se de receitas 

alternativas, complementares ou acessórias ou decorrentes de projetos associados. Na 

concessão patrocinada, soma-se à tarifa paga pelo usuário uma contraprestação do 

parceiro público. A escolha da modalidade de concessão patrocinada não é 

discricionária porque terá que ser feita em função da possibilidade ou não de executar-

se o contrato somente com a tarifa cobrada do usuário. Se a remuneração somente pelos 

usuários for suficiente para a prestação do serviço, não poderá o poder público optar 

pela concessão patrocinada. 

Assim, levando-se em consideração o atual ordenamento jurídico-legal brasileiro, a 

administração pública pode fazer uso de diversos arranjos institucionais para a prestação de 

serviços públicos, entre eles: os consórcios e os convênios administrativos, as autarquias, as 

empresas estatais ou governamentais (empresas públicas e sociedades de economia mista), as 

fundações, as privatizações, os contratos de gestão, as terceirizações e as terceirizações sob a 

modalidade de fundos especiais, as franquias, as permissões, as autorizações e as concessões. 

Neste contexto, fica evidente a possibilidade de a administração pública municipal 

poder assumir várias formas para a prestação dos serviços públicos relacionados ao saneamento 

básico. Os mesmos podem ser executados de forma centralizada, pelo poder público municipal, 

por meio de seus próprios órgãos e departamentos, ou de forma descentralizada, por autarquias, 
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empresas públicas intermunicipais, sociedades intermunicipais de economia mista ou por 

empresas privadas, mediante contratos de terceirização ou concessão. 

No caso do saneamento básico, estão previstas as seguintes formas de prestação dos 

serviços, conforme previsto nos artigos 8º e 9º da Lei Federal 11.445/07: 

¶ Forma direta pela prefeitura ou por órgãos de sua administração indireta; 

¶ Por empresa contratada para a prestação dos serviços através de processo licitatório; 

¶ Por empresa concessionária escolhida em processo licitatório de concessão, nos termos 

da Lei Federal nº 8.987/95; 

¶ Por gestão associada com órgãos da administração direita e indireta de entes públicos 

federados por convênio de cooperação ou em consórcio público, através de contrato de 

programa, nos termos do art. 241 da Constituição Federal e da Lei Federal nº 11.107/05. 

A seguir são apresentadas, conforme estabelecido no TdR, o exame das alternativas 

institucionais para o exercício das atividades de planejamento, prestação de serviços, regulação, 

fiscalização e controle social. 

3.2 Alternativas Institucionais para o Planejamento 

Apesar de o PMSB ser o principal instrumento de planejamento da política de 

saneamento básico do município, o planejamento não se encerra com a conclusão da elaboração 

do plano, já que é necessário organizar o processo de implementação, para garantir o alcance 

dos objetivos e o atingimento das metas, garantindo a universalização no horizonte do PMSB. 

O planejamento é uma responsabilidade do município e atividade indelegável e deve 

estar articulado com outros estudos que abranjam a região, como: desenvolvimento urbano, 

habitação, combate e erradicação da pobreza, proteção ambiental, proteção de recursos hídricos, 

plano de bacia hidrográfica, plano de promoção da saúde e plano diretor. 

A Lei 11.445/2007 estabelece que o planejamento possui caráter permanente, exigindo 

a revisão periódica do PMSB em prazos de no máximo 4 anos e a criação de um sistema de 

informações (SIM-SB) articulado com o SNIS. 

Assim, o município deve implementar um órgão executivo de planejamento dos serviços 

de saneamento básico, já que esta atividade é indelegável, independentemente da existência de 

entes reguladores ou prestadores de serviços. 

Como alternativa institucional para o planejamento, o município pode criar um Comitê 

de Saneamento Básico (que pode partir dos integrantes dos comitês de coordenação e executivo 

do PMSB, que já estão familiarizados com o tema e conhecem o plano, composto por técnicos 

e/ou especialistas dos órgãos e entidades municipais com relação direta e/ou indireta com os 
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serviços de saneamento básico, além de diversos representantes da sociedade) formando, assim, 

um órgão executivo de planejamento, instituído por decreto do prefeito municipal, que deve ser 

previsto na Lei de Instituição do PMSB, partindo das seguintes diretrizes: 

V Atribuições 

¶ Apoio e reciprocidade de ação, junto ao ente regulador dos serviços; 

¶ Articulação com os prestadores dos serviços; 

¶ Colaboração para revisão e atualização do presente PMSB, nos termos da lei; 

¶ Colaboração na instituição de instrumentos econômicos; 

¶ Sugestão e/ou colaboração na organização de campanhas de comunicação social, 

visando a conscientização da população no que se refere aos temas relacionados ao 

saneamento básico, como uso consciente da água, redução, reutilização e reciclagem 

de resíduos, entre outros; 

¶ Colaboração na Organização de oficinas, consultas públicas e outros encontros a 

serem definidos, para a discussão de temas relacionados com o PMSB, garantida a 

participação dos prestadores dos serviços, usuários e sociedade civil; 

¶ Proposição e colaboração na instituição e obtenção de financiamento de instrumentos 

econômicos, visando induzir a adoção de práticas ambientalmente adequadas. 

V Organização do Comitê de Saneamento Básico 

Sugere-se que o Decreto de criação do comitê aborde diretrizes básicas para sua 

organização: 

¶ Os membros representantes da Administração Municipal; 

¶ Os critérios de indicação (qualificação requerida); 

¶ Os objetivos; 

¶ A periodicidade das reuniões ordinárias e condicionantes para reuniões 

extraordinárias; 

¶ As atividades a serem desenvolvidas com base nas metas do PMSB e nos 

instrumentos de avaliação do cumprimento das metas, junto aos entes reguladores; 

¶ Divisão de tarefas, considerando o perfil da equipe técnica e os setores de vinculação 

de cada um. 

Existe também a possibilidade da criação de uma Secretaria ou Departamento 

Municipal de Saneamento Básico ou apenas uma Divisão de Saneamento Básico. 
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Essa Secretaria, Departamento ou Divisão teria como missão realizar a gestão 

integrada do sistema de saneamento básico, tanto no que diz respeito à sua eficiência 

operacional quanto gerencial. 

Após a escolha do formato legal do setor responsável pela gestão integrada do 

saneamento básico, haverá a necessidade de se pensar na estruturação física e funcional do 

mesmo, portanto de providenciar sala (s), equipamentos e recursos humanos com habilitação 

técnica e planejar o funcionamento desse setor de gestão, através do estabelecimento de 

procedimentos técnicos. 

Considera-se que o recurso humano mínimo para atender às demandas do setor seja 

composto por:  

¶ Um profissional de escritório, que poderá exercer a função de responsável pelo setor, 

preferencialmente com formação de nível superior em áreas específicas tanto de 

Engenheiro Ambiental, Engenheiro Sanitarista ou Engenheiro Civil.  

¶ Um funcionário de campo, com formação de nível superior em áreas específicas, 

tanto de Engenheiro Ambiental, Engenheiro Sanitarista ou Engenheiro Civil.  

¶ Dois funcionários de campo com formação de nível técnico em área específica de meio 

ambiente. 

¶ Um funcionário com formação de nível técnico em Tecnologia da Informação. 

¶ Um profissional com formação em pedagogia, proporá as campanhas de educação 

ambiental. 

A seguir são propostas algumas das principais atribuições da gestão integrada do 

saneamento básico: 

i. Formular, coordenar, executar e fazer executar, a política municipal de saneamento 

básico, uso racional, fiscalização e controle dos serviços de saneamento básico. 

ii.  Executar atividades administrativas no âmbito do saneamento básico municipal. 

iii.  Efetuar o planejamento das atividades anuais e plurianuais, no âmbito da secretaria, 

departamento ou setor responsável pela gestão do saneamento básico. 

iv. Manter, conservar e fiscalizar áreas de interesse dos serviços de saneamento básico. 

v. Elaborar e desenvolver projetos necessários aos sistemas do saneamento básico 

municipal para captação de recursos junto a órgãos estaduais, federais ou internacionais. 

vi. Desenvolver ações integradas com outras secretarias municipais. 

vii.  Exercer o controle orçamentário no âmbito do saneamento básico municipal. 

viii.  Manter mecanismos que atuem no controle do cumprimento de leis federais, estaduais e 
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municipais relativas ao saneamento básico e meio ambiente. 

ix. Zelar pelo patrimônio alocado na unidade, comunicando o órgão responsável sobre 

eventuais alterações. 

x. Intermediar convênios, acordos, ajustes, termos de cooperação técnica e/ou financeira 

ou instrumentos congêneres, com entidades privadas sem fins lucrativos e órgãos da 

administração direta e indireta da União, Estados e outros Municípios. 

xi. Estabelecer a cooperação técnica e científica com instituições nacionais e internacionais 

de defesa e proteção do meio ambiente. 

xii. Discutir com as instâncias envolvidas e, com base nessas discussões, definir as formas 

de gestão para cada um dos eixos de saneamento básico. 

3.3 Alternativas Institucionais para a Prestação dos Serviços 

De acordo com a Lei nº 11.445/2007, um dos princípios fundamentais da gestão do 

saneamento básico, consiste na eficiência e na sustentabilidade econômico-financeira dos 

serviços, que devem ser asseguradas, sempre que possível, mediante a cobrança de tarifa ou 

taxa pela sua prestação. 

Quando não há cobrança específica ou os valores cobrados são insuficientes, os 

custos da prestação dos serviços e os respectivos investimentos são financiados pelo 

Tesouro Municipal, não se caracterizando, dessa forma, um modelo institucional 

sustentável para a implantação de metas os objetivos voltados à universalização do acesso 

aos serviços de saneamento básico com qualidade. 

O serviço de Abastecimento de Água no município de Jampruca é atualmente 

prestado pelo o SAAE e cobrado por meio de tarifa. 

Dessa forma, propõem-se estudos para a verificação da compatibilidade do sistema 

de gestão dos serviços de Esgotamento Sanitário, Limpeza Pública e Manejo de Resíduos 

Sólidos e Drenagem Urbana e Manejo de Águas Pluviais, de acordo com os termos do art. 

29, da Lei nº 11.445/2007. 

3.3.1 Diretrizes para a Prestação dos Serviços de Abastecimento de Água 

O serviço de abastecimento de água no município de Jampruca é administrado por uma 

autarquia municipal, o Serviço Autônomo de Água e Esgoto (SAAE), criado no ano de 1952.  

A estrutura atual que o SAAE presente atende 62,47% da população total do município, 

com 100% da população urbana (SNIS, 2014), sem atendimento à população rural, 

demonstrando que a alternativa institucional atual é satisfatória para a sede do município. 
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Porém há a necessidade de universalização do serviço de abastecimento de água, 

principalmente na zona rural. Dessa forma, medidas devem ser tomadas para que este arranjo 

institucional tenha melhorias, visando a sustentabilidade econômica da prestação deste serviço, 

com atuação plena e efetiva do órgão regulador (ARSAE-MG). 

Considerando as demandas de crescimento da popula«o, ® necess§rio que  o SAAE 

cumpra as metas fixadas no PMSB para que se alcance a universalidade e a efici°ncia na 

presta«o dos servios. Como prestadora dos servios de abastecimento de §gua na sede do 

munic²pio de Jampruca,  O SAAE est§ sujeita ¨s regras estabelecidas pela Lei 11.445/2007. 

As Diretrizes Nacionais para o Saneamento Básico estabelecem, para esses modelos 

institucionais (contrato de programa e de concessão), as seguintes condições de validade 

(IPATINGA, 2015): 

A existência de plano municipal de saneamento básico; 

¶ A existência de estudo comprovando a viabilidade técnica e econômico-financeira 

da prestação universal e integral dos serviços, nos termos do respectivo PMSB; 

¶ A existência de normas de regulação que prevejam os meios para o cumprimento das 

diretrizes desta Lei, incluindo a designação da entidade de regulação e de fiscalização; 

¶ A realização prévia de audiência e de consulta pública sobre o edital de licitação, 

no caso de concessão, e sobre a minuta do contrato. 

O contrato de criação referente à delegação dos serviços de abastecimento de água deve 

prever o conjunto de elementos que possibilitem a sua regulação e a fiscalização do 

cumprimento das metas previstas no PMSB, conforme art. 11, da Lei nº 11.445/2007. 

Nesse sentido, o município de Jampruca precisa compatibilizar o contrato de criação 

(antes do PMSB) com o conteúdo do PMSB, assim como as normas, padrões e 

regulamentos da prestação, editadas pela entidade reguladora (neste caso, a ARSAE). 

Com relação à área rural, serão indicadas alternativas institucionais para atingir a 

universalização e melhor eficiência na prestação dos serviços. 

3.3.2 Diretrizes para a Prestação dos Serviços de Esgotamento Sanitário 

O serviço de esgotamento sanitário no município é realizado pela Prefeitura Municipal 

de Jampruca. Sob a atual gestão do serviço, o índice de coleta de esgoto na sede é de 67,00%, 

no distrito de São Sebastião do Barroso é de 47,00% enquanto o índice de tratamento é de 

0,00% (FUNEC, 2015). 
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Uma vez que os serviços de abastecimento de água já foram concedido ao SAAE, 

entende-se que a concessão dos serviços de esgotamento sanitário à empresa citada é uma 

alternativa conveniente para o município, uma vez que isso facilitaria a instituição da cobrança 

pela coleta e tratamento de esgoto, que seria vinculada ao consumo de água, garantindo a 

sustentabilidade econômico-financeira da prestação do serviço e evitando ao município a 

implementação de uma tarifa separada para a prestação dos serviços de esgotamento sanitário. 

A prestação de ambos os serviços (abastecimento de água e esgotamento sanitário) seria, 

dessa forma, regulada e fiscalizada pela ARSAE. 

A concessão, obviamente, pressupõe a instituição de um contrato que atenda o PMSB 

de Jampruca, nos termos mencionados no item 3.3.1, citado anteriormente.  

3.3.3 Diretrizes para a Prestação dos Serviços de Limpeza Pública e Manejo de Resíduos 

Sólidos 

O manejo de resíduos sólidos no município de Jampruca e a fiscalização geral dos 

serviços de limpeza pública são de responsabilidade do poder público local, através do Setor de 

Limpeza Pública ligado a Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos. 

O dado demográfico do município, utilizado no pilar limpeza pública e manejo dos 

resíduos sólidos apresentado no Produto 3 (Diagnóstico Técnico Participativo), foi obtido com 

base no censo do IBGE (2010), entretanto, considerando necessário a atualização da população, 

utilizada no cálculo dos indicadores de desempenho de qualidade desses serviços, foram 

atualizados no Produto 4 (Prognóstico com Objetivos e Metas dos Serviços de Saneamento) 

com base na estimativa populacional do município disponibilizados pelo IBGE (2015). Nesse 

contexto, serão efetuados ajustes no quantitativo da população no Produto 3 para compatibilizar 

com os demais produtos produzidos ao seu devido tempo. 

O Setor de Limpeza Pública recolhe, em média, 2 toneladas/dia de resíduos sólidos 

domiciliares, comerciais e públicos. Esse Setor possui estrutura e organização de rotas que 

atende a toda a população urbana da sede. Considerando a população total do município, 

66,82% dessa população é atendida (referente ao ano 2015). Neste sentido, o poder público 

municipal deve ampliar os investimentos no setor e na busca por melhores alternativas 

financeiras e institucionais, visando à universalização do acesso ao serviço. Estas alternativas 

estão detalhadas no item 3.2 do presente produto. 

Analisando a realidade em que vivem os municípios brasileiros, pode-se avaliar que 

muitos não possuem capacidade financeira, recursos técnicos e profissionais especializados 

para realizar a gestão dos serviços públicos que são de sua competência. Em função do porte 
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ou por não ter escala adequada para a viabilização e sustentação econômica desses serviços, 

foram criadas alternativas para integrar regionalmente a gestão dos serviços de saneamento 

básico por meio de consórcios públicos dos municípios envolvidos. Esta solução respeita a 

autonomia constitucional dos municípios e também permite a junção dos mesmos para alcançar 

uma escala suficiente que proporcione a viabilização e a sustentabilidade da prestação dos 

serviços de suas competências.  

Legislativamente, o artigo 25 da Constituição Federal, em seu § 3º, define a 

possibilidade de integração regional de municípios para a organização, o planejamento e a 

execução de funções públicas de interesse comum:  

ñÄ 3Ü - Os Estados poderão, mediante lei complementar, instituir regiões 

metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões, constituídas por 

agrupamentos de municípios limítrofes, para integrar a organização, o planejamento 

e a execu«o de fun»es p¼blicas de interesse comum. ò  

Neste sistema, as organizações administrativas, que podem ser regiões metropolitanas, 

aglomerações urbanas e microrregiões, devem servir de ferramenta de regionalização 

coordenada da gestão de funções públicas municipais, entre elas, os serviços públicos de 

saneamento básico. Porém, neste dispositivo constitucional, a iniciativa e a competência para 

instituir as referidas organizações regionais são dos Estados, sendo de responsabilidade das 

Assembleias Legislativas estipular as funções de interesse comum e regulamentar a 

constituição e o funcionamento destas organizações. Considerando que é um instrumento de 

coordenação federativa dos Estados, a participação dos municípios nas mesmas é compulsória, 

caso sejam instituídas.  

A gestão associada e a sua execução por meio de consórcios públicos, por sua vez, estão 

previstas no art. 241 da Constituição Federal, que institui:  

ñArt. 241. A Uni«o, os Estados, o Distrito Federal e os Munic²pios disciplinar«o por 

meio de lei os consórcios públicos e os convênios de cooperação entre os entes 

federados, autorizando a gestão associada de serviços públicos, bem como a 

transferência total ou parcial de encargos, serviços, pessoal e bens essenciais à 

continuidade dos servios transferidos. ò 

Este sistema difere da metodologia anterior de integração regional, porque a gestão 

associada e os consórcios públicos são instrumentos de cooperação federativa, cujas instituições 

são da iniciativa e competência dos entes federados interessados e cuja participação se torna 

voluntária. Desta maneira, os municípios conseguem decidir voluntariamente e atuar em 

conjunto na gestão ou prestação dos serviços públicos de suas responsabilidades, sendo seu 

dever estipular a área territorial de atuação, bem como a composição dos consórcios, e ainda a 
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sua forma de organização jurídica, os seus objetivos e os serviços da gestão associada, 

abrangendo também os de saneamento básico.  

A partir da possibilidade de adoção destas formas de organização para a gestão dos 

serviços públicos de saneamento básico, a Lei Federal 11.107/05 foi editada visando dar 

execução ao artigo 241 da Constituição, dispondo sobre as normas gerais de contratação de 

consórcios públicos e instituindo também o contrato de rateio, com a finalidade de regular as 

transferências de recursos dos entes consorciados para o atendimento de obrigações assumidas 

perante o consórcio. A mesma lei trata dos requisitos e procedimentos para a constituição dos 

consórcios públicos e, posteriormente, foi regulamentada pelo Decreto nº 6.017, de 17 de 

janeiro de 2007.  

A Lei Federal nº 11.445/07 estabelece as diretrizes nacionais para o saneamento básico, 

mas também dispõe a respeito dos consórcios públicos que tenham por objetivo a gestão 

associada dos serviços públicos de saneamento básico, como pode ser observado nos seus 

artigos 14, 15, 16, 17, 18, 24, 48 e 49 a seguir:  

ñArt. 14. A presta«o regionalizada de servios p¼blicos de saneamento b§sico ® 

caracterizada por:  

I - um único prestador do serviço para vários Municípios contíguos ou não;  

II - uniformidade de fiscalização e regulação dos serviços, inclusive de sua 

remuneração;  

III - compatibilidade de planejamento.  

Art. 15. Na prestação regionalizada de serviços públicos de saneamento básico, as 

atividades de regulação e fiscalização poderão ser exercidas:  

I - por órgão ou entidade de ente da Federação a que o titular tenha delegado o 

exercício dessas competências por meio de convênio de cooperação entre entes da 

Federação, obedecido ao disposto no art. 241 da Constituição Federal;  

II - por consórcio público de direito público integrado pelos titulares dos serviços.  

Art. 16. A prestação regionalizada de serviços públicos de saneamento básico poderá 

ser realizada por:  

I - órgão, autarquia, fundação de direito público, consórcio público, empresa pública 

ou sociedade de economia mista estadual, do Distrito Federal, ou municipal, na forma 

da legislação;  

Art. 17. O serviço regionalizado de saneamento básico poderá obedecer a plano de 

saneamento básico elaborado para o conjunto de Municípios atendidos.  

Art. 18. Os prestadores que atuem em mais de um Município ou que prestem serviços 

públicos de saneamento básico diferentes em um mesmo Município manterão sistema 

contábil que permita registrar e demonstrar, separadamente, os custos e as receitas de 

cada serviço em cada um dos Municípios atendidos e, se for o caso, no Distrito 

Federal.  

Art. 24. Em caso de gestão associada ou prestação regionalizada dos serviços, os 

titulares poderão adotar os mesmos critérios econômicos, sociais e técnicos da 

regulação em toda a área de abrangência da associação ou da prestação.  
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Art. 48. A União, no estabelecimento de sua política de saneamento básico, observará 

as seguintes diretrizes:  

XI - estímulo à implementação de infraestruturas e serviços comuns a Municípios, 

mediante mecanismos de cooperação entre entes federados.  

Art. 49. São objetivos da Política Federal de Saneamento Básico:  

VII - promover alternativas de gestão que viabilizem a autossustentação econômica e 

financeira dos serviços de saneamento básico, com ênfase na cooperação federativaò. 

Nos termos do art. 4º, da Lei nº 11.107/2005, que dispõe sobre normas gerais de 

contratação de consórcios públicos e dá outras providências, o consórcio público será 

constituído por contrato, cuja celebração dependerá de prévia subscrição de protocolo de 

intenções, que deve necessariamente conter: 

I. A denominação, a finalidade, o prazo de duração e a sede do consórcio; 

II.  A identificação dos entes da Federação consorciados; 

III.  A indicação da área de atuação do consórcio; 

IV.  A previsão de que o consórcio público é associação pública ou pessoa jurídica de direito 

privado sem fins econômicos; 

V. Os critérios para, em assuntos de interesse comum, autorizar o consórcio público a 

representar os entes da Federação consorciados perante outras esferas de governo; 

VI.  As normas de convocação e funcionamento da assembleia geral, inclusive para a 

elaboração, aprovação e modificação dos estatutos do consórcio público; 

VII.  A previsão de que a assembleia geral é a instância máxima do consórcio público e o 

número de votos para as suas deliberações; 

VIII.  A forma de eleição e a duração do mandato do representante legal do consórcio público 

que, obrigatoriamente, deverá ser Chefe do Poder Executivo de ente da Federação 

consorciado; 

IX.  O número, as formas de provimento e a remuneração dos empregados públicos, bem 

como os casos de contratação por tempo determinado para atender à necessidade 

temporária de excepcional interesse público; 

X. As condições para que o consórcio público celebre contrato de gestão ou termo de 

parceria; 

XI.  A autorização para a gestão associada de serviços públicos; 

XII.  O direito de qualquer dos contratantes, quando adimplente com suas obrigações, de exigir 

o pleno cumprimento das cláusulas do contrato de consórcio público. 
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3.3.4 Diretrizes para a Prestação do Serviços de Drenagem Urbana e Manejo de Águas 

Pluviais 

A Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos é responsável pelo serviço de 

drenagem de águas pluviais no município. Apesar dos esforços da secretaria em investir em 

infraestrutura, a sede do município de Jampruca ainda apresenta grande deficiência com relação 

à rede de drenagem. O município não apresenta nenhum plano de manutenção e ampliação das 

redes pluviais e, além disso, o sistema sofre com o subdimensionamento da rede e obstrução 

por arraste de particulados do solo e outros detritos para seu interior, além de pontos de 

lançamentos clandestinos de esgoto nesta rede.  

A teórica impossibilidade de cobrança direta pelo serviço de drenagem urbana limita 

em grande escala as alternativas institucionais que o órgão público pode assumir para solucionar 

os problemas voltados para a área de manejo de águas pluviais no município. 

Porém, sabendo da grande necessidade de execução deste serviço público para a 

população, o município precisa buscar o fortalecimento institucional, a partir da formação de 

uma equipe técnica capacitada (Secretaria, Departamento ou Divisão de Saneamento Básico); 

sustentabilidade financeira, por meio de dotações orçamentárias consistentes: aquisição de 

recursos financeiros devem ser buscadas, sejam na União, no Estado ou ainda fundos 

municipais próprios, visando diminuir as deficiências do setor no município e garantir a 

universalização do acesso ao serviço com o intuito da melhoria de vida e salubridade da 

população do município de Jampruca. 

Com relação à área rural, serão indicadas alternativas institucionais para atingir a 

universalização e melhor eficiência na prestação dos serviços. 

3.4  Diretrizes e Alternativas institucionais para a Regulação e Fiscalização 

Uma vez que o SAAE opera no município (serviços de abastecimento de água), a 

ARSAE se configura um ente regulador atuante no município. 

A ARSAE possui como missão exercer a função de regulação dos serviços de 

abastecimento de água e de esgotamento sanitário em Minas Gerais, com independência e 

transparência decisória, buscando a universalização do atendimento e a qualidade dos serviços, 

em benefício da saúde pública, comprometida com o meio ambiente. É a primeira agência 

reguladora a integrar a estrutura institucional do Estado de Minas Gerais. Organizada sob a 

forma de autarquia especial, regime que confere à entidade autonomia de decisão e de gestão 

administrativa, financeira, técnica e patrimonial, a Agência está vinculada ao sistema da 

Secretaria de Estado de Desenvolvimento Regional e Política Urbana (SEDRU). A ARSAE-
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MG seguiu o modelo e os parâmetros das agências reguladoras de nível federal, entre os quais 

o ñregime jur²dico de autarquia especialò, um importante instrumento do Estado regulador 

(ARSAE, 2016). 

Para os demais eixos do saneamento básico, a melhor alternativa para a regulação dos 

serviços é a criação de um consórcio intermunicipal, como justificado a seguir. 

Num contexto onde a regulação mostra-se essencial para a melhoria da qualidade da 

prestação e ampliação dos serviços de saneamento básico, e diante do vácuo regulatório 

existente em alguns Estados da Federação, os consórcios intermunicipais mostram-se como 

instrumento de efetivação das atividades de regulação, uma vez que possibilitam o agrupamento 

de forças e recursos na implementação de uma entidade com todas as características das 

agências reguladoras (PROBST, 2016). 

Ainda segundo Probst (2016): 

ñOs cons·rcios públicos mostram-se adequados para a regulação dos serviços de 

saneamento básico, especialmente naqueles municípios que ainda não são abrangidos 

por agências estaduais de regulação, devidamente estruturadas. Inúmeras são as 

vantagens desse modelo inter-federativo. Destacam-se a economicidade e a maior 

independência técnica na normatização e fiscalização do setorò. 

Conforme discutido acima e de acordo com o texto disposto na legislação referente ao 

saneamento básico, o consórcio público seria a entidade mais adequada para realizar a prestação 

regionalizada dos serviços públicos de saneamento básico. Ou, ainda, no âmbito da gestão 

associada, para exercer as funções de regulação e fiscalização da prestação regionalizada, bem 

como para a delegação conjunta da prestação dos serviços de titularidade dos municípios 

consorciados.  

A execução da gestão associada e/ou da prestação dos serviços requer organização 

jurídica e administrativa adequada ao modelo institucional escolhido. Esta gestão pode ser 

constituída pelo planejamento, regulação, fiscalização e prestação de serviço público, sendo 

que para tal pode haver atuação conjunta dos entes da federação (criando-se uma agência 

reguladora consorcial), conforme proposto na Figura 3. 
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Figura 3: Exemplo de Atuação Conjunta 

 

Fonte: Adaptado de DRZ Geotecnologia e Consultoria (2013). 

Por outro lado, conforme a Figura 4, pode ocorrer que um ente da Federação delegue o 

exercício da regulação, fiscalização ou prestação a órgão ou entidade de outro ente da 

Federação. 

Figura 4: Exemplo de Atuação Delegada 

 

Fonte: Adaptado de DRZ Geotecnologia e Consultoria (2013). 

3.5  Diretrizes e Alternativas para o Controle Social 

A Lei 11.445/2007 estabelece o controle social como conjunto de mecanismos e 

procedimentos que garantem à sociedade informações, representações técnicas e participação 

nos processos de formulação de políticas, de planejamento e de avaliação relacionados aos 

serviços públicos de saneamento básico. 

O controle social poderá ser instituído, de acordo com a lei supracitada, mediante a 

adoção dos seguintes mecanismos: 
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I. Debates e audiências públicas; 

II.  Consultas públicas; 

III.  Conferências das cidades; ou 

IV.  Participação de órgãos colegiados de caráter consultivo na formulação da política de 

saneamento básico, bem como no seu planejamento e avaliação. 

A participação social é um instrumento de eficácia da gestão pública e do 

aperfeiçoamento contínuo das políticas e serviços públicos. A efetiva participação da sociedade 

pressupõe o envolvimento dos vários atores sociais e segmentos intervenientes, em busca da 

convergência dos seus variados anseios em torno de consensos no interesse da sociedade.  

Garantir o controle social assegura informação, representação e participação nos 

processos de formulação, planejamento e avaliação do PMSB. Os processos de elaboração e 

execução do Plano devem ser democráticos, de forma a incorporar as necessidades da sociedade 

e atingir a função social dos serviços de saneamento prestados. Este fato vem ao encontro 

também dos princípios da transparência e do controle social. A Lei Federal nº 11.445/2007 

assegura, em seu artigo 19, § 5º, a ampla divulgação das propostas do PMSB e dos estudos que 

as fundamentem.  

As técnicas e mecanismos que deverão ser implementados, para que ocorra a divulgação 

do PMSB, deverão estar focados em demonstrar o alcance dos objetivos e metas do PMSB. 

Para isto podem ser utilizados os indicadores do PMSB (que serão descritos com maior 

detalhamento nos Produtos 07 e 08). 

Recomendam-se as seguintes ferramentas, que deverão ser utilizadas pelo Comitê de 

Saneamento Básico e/ou a Secretaria/departamento/divisão de saneamento básico, para 

divulgação do PMSB:  

¶ Elaboração e utilização de mapas georreferenciados, demonstrando as obras de 

ampliação e a consequente melhoria da infraestrutura existente;  

¶ Elaboração de material de divulgação (folhetos, cartazes, folders), contendo o balanço 

anual do atendimento às metas do PMSB;  

¶ Utilização da fatura de água/esgoto, para divulgação de informações e metas relativas 

ao Plano;  

¶ Realização de audiência pública anual, para apresentação dos resultados e do 

desenvolvimento do Plano;  

¶ Disponibilidade no website da Prefeitura Municipal de Jampruca e d O SAAE de um 

link com informações sobre as metas do Plano e seu respectivo status de atendimento. 
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Ressalta-se, ainda, a importância da divulgação dos resultados e metas do PMSB 

alcançadas ao longo do tempo, de forma a garantir o pleno acesso às partes interessadas, 

entre as quais a comunidade, órgãos e entidades públicas e entidades privadas. 

¶ Instituição de canais de ouvidoria. 

3.6  Diretrizes e Alternativas Institucionais para a Zona Rural 

Na zona rural do município, além de ações realizadas a partir dos órgãos e entidades 

municipais responsáveis pelos serviços de saneamento básico (SAAE e prefeitura municipal), 

o município pode fazer uso de convênios com instituições estaduais e/ou federais que atuam na 

promoção do desenvolvimento rural. 

Neste contexto, podem ser citadas: 

¶ Fundação Nacional de Saúde (FUNASA): é o órgão no âmbito do Governo Federal 

responsável pela implementação de ações de saneamento em áreas rurais de todos os 

municípios brasileiros, inclusive no atendimento às populações remanescentes de 

quilombos, assentamentos de reforma agrária, comunidades extrativistas e populações 

ribeirinhas. As ações de saneamento em áreas rurais desenvolvidas pela FUNASA são: 

implantação e/ou a ampliação e/ou a melhoria de sistemas públicos de abastecimento 

de água e de esgotamento sanitário; elaboração de projetos de sistemas de abastecimento 

de água e de esgotamento sanitário; implantação de melhorias sanitárias domiciliares 

e/ou coletivas de pequeno porte, incluindo a implantação de sistemas de captação e 

armazenamento de água de chuva ï cisternas. 

¶ CBH Doce e Comitês Integrados: Programas, como o P52 ï Programa de 

Recomposição de APPs e Nascentes, e o P24 ï Programa Produtor de Água, que atuam 

diretamente na manutenção da qualidade e quantidade da água na zona rural e, 

consequentemente, na disponibilidade hídrica dos mananciais.  

¶ EMBRAPA e EMATER : Projetos, como o da fossa séptica biodigestora e do clorador, 

podem ser implementados nos domicílios rurais. Essas entidades trabalham 

constantemente na busca de novas tecnologias para a melhoria da qualidade de vida 

rural. 

Além das alternativas citadas, o município pode buscar recursos e convênios com outras 

instituições públicas e/ou privadas, no sentido de garantir o acesso a todos ao saneamento 

básico. 
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3.7  Política de Acesso de Todos ao Saneamento Básico 

O Plano Municipal de Saneamento Básico é estabelecido pela Lei Federal nº 

11.445/2007, que o considera instrumento de planejamento para a prestação dos serviços 

públicos de saneamento básico, bem como determina os princípios dessa prestação de serviços. 

Esta lei veio estabelecer também as diretrizes nacionais para o setor de saneamento básico no 

Brasil, retomando a questão da política de acesso de todos ao saneamento básico, sem 

discriminação por incapacidade de pagamento de taxas ou tarifas, considerando a instituição de 

tarifa social visando atender as populações de baixa renda. 

A definição desta política de acesso de todos ao saneamento básico, sem discriminar a 

falta de capacidade de pagamento de taxas ou tarifas, pode basear-se na instituição de subsídios 

para as populações de baixa renda. Conforme exposto pela referida lei, em seu artigo 29, os 

atores a serem beneficiados pelos subsídios vigentes, a partir da efetivação dos princípios deste 

marco legal, são tanto os usuários quanto as localidades que não tenham capacidade de 

pagamento ou escala econômica adequada para cobrir os custos totais dos serviços. 

No artigo 31 da lei de saneamento básico, citada anteriormente, é disposta a 

classificação dos tipos de subsídios previstos pela legislação, que obviamente estão limitados 

aos usuários e localidades de baixa renda, conforme podem ser visualizados abaixo: 

ñArt. 31. Os subsídios necessários ao atendimento de usuários e localidades de baixa 

renda serão, dependendo das características dos beneficiários e da origem dos recursos: 

I - diretos, quando destinados a usuários determinados, ou indiretos, quando destinados ao 

prestador dos serviços; 

II - tarifários, quando integrarem a estrutura tarifária, ou fiscais, quando decorrerem da 

alocação de recursos orçamentários, inclusive por meio de subvenções; 

III - internos a cada titular ou entre localidades, nas hipóteses de gestão associada e de 

prestação regional.ò 

Uma das formas mais utilizadas no País para inclusão das pessoas de baixa renda aos 

serviços de saneamento básico é a instituição de uma Tarifa Social. Esta tarifa baseia-se numa 

redução do montante pago pelo serviço de água e/ou esgoto para usuários residenciais que, de 

acordo com uma s®rie de crit®rios, s«o caracterizados como de ñbaixa rendaò. O desconto pode 

representar de 10,0% a 65,0% de economia no valor das tarifas de água e de esgoto, porém 

sabe-se que, de forma geral, o desconto adotado é de 40,0%. 
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Os critérios para caracterizar a população de baixa renda devem estar baseados na 

realidade socioeconômica das famílias, levando-se em consideração as diversas informações de 

todo o núcleo familiar, características de seus domicílios, formas de acesso a serviços públicos 

essenciais e, também, dados de cada um dos componentes da família. Estes critérios devem 

servir de base para inclusão das famílias no benefício da Tarifa Social e, como exemplo, pode-

se citar: 

¶ As famílias devem estar inscritas no Cadastro Único para Programas Sociais 

(CadÚnico); 

¶ As famílias devem ter renda mensal por pessoa de até meio salário mínimo ou renda 

mensal total de até três salários mínimos; 

¶ O consumo de água mensal por família não deve ultrapassar 10 m³/mês ou, ainda, 

2,5 m³/mês por pessoa residente na casa; 

¶ Não possuir débitos com a empresa; 

Outra alternativa de inclusão social é o subsídio por parte do poder público de projetos 

e equipamentos destinados à captação e reservação de águas pluviais, contribuindo para a 

diminuição do consumo de água distribuída pela concessionária e, consequentemente, redução 

na fatura de água. Esta água poderá ser utilizada nos vasos sanitários, para lavar calçadas e 

jardins. Deve-se, também, apoiar e subsidiar associações de catadores de materiais recicláveis, 

fazendo com que aumente a renda dos associados e efetivamente reduzir o volume de resíduos 

destinados à UTC e ao aterro. 

A política de acesso de todos aos serviços de saneamento básico deve estar focada na 

criação de uma Tarifa Social para pessoas e comunidades que comprovem baixa renda, com o 

objetivo de aumentar a viabilidade da capacidade de pagamento dos serviços prestados, 

permitindo, desta maneira, que todos os munícipes tenham direito ao acesso aos serviços de 

saneamento, que são de caráter essencial à vida e à salubridade das pessoas. 
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4 NECESSIDADES DE SERVIÇOS PÚBLICOS DE SANEAMENTO 

BÁSICO 

As estimativas das demandas foram feitas considerando que 2016 será o ano em que o 

PMSB entrará em vigor, sendo assim, considerado como ano zero. Sendo, a partir de 2016, o 

ano que se iniciam a implantação dos programas, projetos e ações para um horizonte de 20 anos 

ï até 2036.  

Portanto, nos tópicos subsequentes, apresentam-se todas as questões que, direta ou 

indiretamente, estão relacionadas com o Produto 4, ressalvando-se que informações e dados, 

ainda não obtidos ou obtidos de forma parcial, junto a diversas entidades envolvidas com o 

problema, em função de dificuldades de natureza variada ou mesmo porque exigem um maior 

tempo para obtenção, poderão ou deverão ser complementados, revisados ou alterados no 

Produto 8 (PMSB propriamente dito), assim como foi revista a projeção da população do 

município neste Produto em relação ao Produto 3.  

4.1 Projeções das Demandas Estimadas para o Setor de Abastecimento de Água 

O estudo de projeção da demanda de vazões para os sistemas de abastecimento de água 

tem como principal objetivo apontar uma perspectiva do crescimento da demanda de consumo 

de água para o município. Estabelece a estrutura de análise comparativa entre as capacidades 

atual e futura de produção de água tratada dos sistemas e o crescimento populacional. 

Para conhecer a projeção de demanda da população, é necessário efetuar o cálculo da 

vazão média através da seguinte equação: 

ὗ ®Ȣ
Ȣ

Ȣ
                                                                                                          Eq. 1 

Onde: 

Qméd. = Vazão Média (L.s-1); 

P = População de cada ano da análise (hab.); 

C = Consumo por habitante (L.hab-1.dia). 

Após esta etapa, foram calculadas as vazões de captação e distribuição. Todas foram 

calculadas utilizando-se como base a vazão média e os coeficientes de segurança K1 e K2, além 

da inserção de 3% no cálculo da vazão de captação devido ao consumo da água utilizada na 

limpeza dos filtros da estação de tratamento de água. Por exemplo: 

Vazão de captação = K 1.(Qméd + Perdas na ETA).                                                    Eq. 2 

K1 = 1,2; Coeficiente de Consumo Máximo Diário; 
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Consumo na ETA (Lavagem dos Filtros) = 3% de (K1. Qméd);.                                Eq. 3 

Vazão de distribuição=K 1 . K2.Qméd                                                                          Eq. 4 

K2 = 1,5; Coeficiente de Consumo Máximo Horário; 

Após apresentar o descritivo dos cálculos realizados para as vazões médias e as vazões 

para dimensionamento dos dispositivos para captação e distribuição, na Tabela 1  especificam-

se as vazões necessárias para cada ano no município de Jampruca. 

Tabela 1: Estudo de Demanda para o Sistema de Abastecimento de Água ï Município  de 

Jampruca  

Ano 
População¹ 

(hab.) 

Vazão 

Média de 

Tratamento 

Atual (L/s) 

Vazão de 

Captação 

Projetada² 

(L/s) 

Vazão de 

Distribuição 

Projetada³ 

(L/s) 

Vazão 

Média 

Projetada4 

(L/s) 

Diferença 

de Vazão5 

(L/s) 

2016 5.400 25,00 14,22 20,71 11,50 13,50 

2017 5.438 25,00 14,32 20,86 11,59 13,41 

2018 5.478 25,00 14,42 21,01 11,67 13,33 

2019 5.517 25,00 14,53 21,16 11,75 13,25 

2020 5.557 25,00 14,63 21,31 11,84 13,16 

2021 5.597 25,00 14,74 21,46 11,92 13,08 

2022 5.637 25,00 14,84 21,62 12,01 12,99 

2023 5.678 25,00 14,95 21,77 12,10 12,90 

2024 5.719 25,00 15,06 21,93 12,18 12,82 

2025 5.760 25,00 15,17 22,09 12,27 12,73 

2026 5.801 25,00 15,28 22,25 12,36 12,64 

2027 5.843 25,00 15,39 22,41 12,45 12,55 

2028 5.885 25,00 15,50 22,57 12,54 12,46 

2029 5.927 25,00 15,61 22,73 12,63 12,37 

2030 5.970 25,00 15,72 22,89 12,72 12,28 

2031 6.013 25,00 15,83 23,06 12,81 12,19 

2032 6.056 25,00 15,95 23,23 12,90 12,10 

2033 6.100 25,00 16,06 23,39 13,00 12,00 

2034 6.144 25,00 16,18 23,56 13,09 11,91 

2035 6.188 25,00 16,30 23,73 13,18 11,82 

2036 6.233 25,00 16,41 23,90 13,28 11,72 
Fonte: Fundação Educacional de Caratinga -FUNEC (2015). 
1. População: Projeção populacional. 
2. Vazão de Captação Projetada: Considera o coeficiente de consumo máximo diário (K1 = 1,2), a vazão média 
calculada e as perdas na ETA com lavagem dos filtros (3%). 
3. Vazão de Distribuição Projetada: Considera coeficiente de consumo máximo diário, coeficiente de consumo 
máximo horário (K2 = 1,5) e a vazão média calculada. 

4. Vazão Média Projetada: População multiplicado pelo consumo per capita com o índice de perdas (119,59 

L/hab.dia + 53,92%) dividido por 86.400. 
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5. Superávit de Vazão: Diferença entre Vazão Média de Tratamento Atual  e a Vazão Média Projetada. 

Conforme pode ser notado na Tabela acima, os superávits de vazão são positivos para o 

município, porém observa-se a falta de sistema alternativos de tratamento de água na zona rural. 

Para resolver o saldo negativo na zona rural, alternativas como sistemas de tratamento 

simplificado (remoção de ferro e manganês, simples cloração) nos povoados e cloradores 

simplificados nos domicílios dispersos da zona rural, podem ser implementados. 

As vazões de distribuição e captação tendem a números maiores quando são comparadas 

com as vazões médias, pois as mesmas visam atender os consumos máximos diários, máximos 

horários e também o consumo da própria ETA. Faz-se necessária a projeção de unidades de 

armazenamento de água (reservatórios), distribuídas ao longo do território do município, 

visando minimizar os problemas com falta de água e também uniformizar a vazão média de 

captação. 

A capacidade de reservação da água de todo o sistema de Jampruca é de 465 m³, 

distribuídos em 04 reservatório. Porém, o volume de água produzido de acordo com a SAAE 

(2016) é de 986,799 x1000 m³/ano ou seja 210,27 L.dia-1. Com o volume produzido por dia 

dividido pela população do municipio de 5.361 hab. (IBGE, 2015) o consumo médio per capita 

com perdas gira em torno de 184,07 L.hab-1(SNIS, 2014), (índice que considerado as perdas de 

distribuição de água). 

É válido ressaltar ainda que tanto o índice de perda no sistema quanto o índice de 

consumo médio per capita não são determinados com ampla precisão, pois o sistema informa 

dados com relação ao volume produzido. Como agravante ainda existe o fato da inexistência 

de hidrometração em 37,53% do município, que impede a quantificação com alta precisão do 

consumo médio per capita e isto incentiva maior gasto de água pela população especialmente 

nas comunidades rurais.  

As situações expostas dificultam qualquer trabalho de projeção de demanda ou 

dimensionamento de unidades de tratamento de água para o município de Jampruca. Sendo 

assim, optou-se por realizar também uma projeção da demanda por água tratada, baseada no 

estudo de cenários, proposto no item 5.3, do presente relatório. 

Esta projeção considerou a redução de 10% do consumo de água atual, mediante a 

aplicação de 100% na hidrometração da água no município e reduzindo o índice de perdas para 

25% (indice aceitável para a concessionária), que atualmente estima-se em 53,92%, 

possibilitando a elaboração da Tabela 2. Esta prospectiva demonstra a realidade desejável para 

o município, com índice de consumo per capita acima da média do Estado de Minas Gerais 
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(147 L.hab-1.dia, segundo SNIS, 2010), pois com a hidrometração total das ligações no 

município, haverá a redução do consumo de água, em função da cobrança pela quantidade 

consumida, podendo chegar a níveis mais baixos do que os adotados na projeção e, 

principalmente, caso o poder público implante também programas e ações visando a 

conscientização da população com relação ao consumo racional de água tratada. 

Tabela 2: Projeção de Demanda para o Consumo de Água no Município de Jampruca, 

considerando a diminuição de 10% de Consumo pós hidrometração e redução do índice 

de perdas. 

Ano 
População¹ 

(hab.) 

Vazão 

Média de 

Tratament

o Atual 

(L/s) 

Vazão de 

Captação 

Projetada² 

(L/s) 

Vazão de 

Distribuição 

Projetada³ 

(L/s) 

Vazão Média 

Projetada4 

(L/s) 

Diferença de 

Vazão5 

(L/s) 

2016 5.400 25,00 10,39 15,13 8,41 16,59 

2017 5.438 25,00 10,47 15,24 8,47 16,53 

2018 5.478 25,00 10,54 15,35 8,53 16,47 

2019 5.517 25,00 10,62 15,46 8,59 16,41 

2020 5.557 25,00 10,69 15,58 8,65 16,35 

2021 5.597 25,00 10,77 15,69 8,72 16,28 

2022 5.637 25,00 10,85 15,80 8,78 16,22 

2023 5.678 25,00 10,93 15,91 8,84 16,16 

2024 5.719 25,00 11,01 16,03 8,90 16,10 

2025 5.760 25,00 11,09 16,14 8,97 16,03 

2026 5.801 25,00 11,17 16,26 9,03 15,97 

2027 5.843 25,00 11,25 16,38 9,10 15,90 

2028 5.885 25,00 11,33 16,50 9,16 15,84 

2029 5.927 25,00 11,41 16,61 9,23 15,77 

2030 5.970 25,00 11,49 16,73 9,30 15,70 

2031 6.013 25,00 11,57 16,85 9,36 15,64 

2032 6.056 25,00 11,66 16,98 9,43 15,57 

2033 6.100 25,00 11,74 17,10 9,50 15,50 

2034 6.144 25,00 11,82 17,22 9,57 15,43 

2035 6.188 25,00 11,91 17,34 9,64 15,36 

2036 6.233 25,00 12,00 17,47 9,71 15,29 
Fonte: Fundação Educacional de Caratinga -FUNEC (2015). 
1. População: Projeção populacional. 
2. Vazão de Captação Projetada: Considera o coeficiente de consumo máximo diário (K1 = 1,2), a vazão média 
calculada e as perdas na ETA com lavagem dos filtros (3%). 
3. Vazão de Distribuição Projetada: Considera coeficiente de consumo máximo diário, coeficiente de consumo 
máximo horário (K2 = 1,5) e a vazão média calculada. 

4. Vazão Média Projetada: População multiplicado pelo consumo per capita com o índice de perdas 107,63 

L/hab.dia + 25% devido a hidrometração e técnicas para redução do indice de perdas) dividido por 86.400. 

5. Superávit de Vazão: Diferença entre Vazão Média de Tratamento Atual  e a Vazão Média Projetada. 
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Com a implantação da hidrometração total, o consumo de água da população do 

município de Jampruca será reduzido, diminuindo consequentemente a vazão a ser captada nos 

cursos hídricos do município e a quantidade de água a ser tratada e distribuída para a população. 

Considerando a implantação do sistema de macromedição e restante da micromedição, 

espera-se a redução do consumo, o controle mais eficiente de perdas e a reeducação da 

população quanto ao uso correto da água, o que implicaria na diminuição dos gastos com 

tratamento e energia elétrica, bem como garantiria a sustentabilidade financeira do SAAE. 

Além disso, a ampliação do sistema seria necessária (nas comunidades rurais, 

especialmente no que se refere à reservação), porque o menor consumo de água aumentaria a 

estabilidade do abastecimento, reduzindo o problema de falta de água no município de 

Jampruca. Conforme pode ser observado na Tabela 2, para o futuro de 20 anos, ainda haveria 

superávit de vazão, de acordo com a quantidade de água tratada atualmente. 

Caso não ocorra a instalação do restante dos hidrômetros e o índice médio de consumo 

da população permaneça nas condições atuais, ainda assim fica evidente a desnecessidade de 

ampliação e adequação do sistema de abastecimento de água para o município, excetuando a 

reservação que deve ser ampliada. 

A ausência de macromedição e de micromedidores na totalidade nas ligações de água 

no município de Jampruca sinalizam que o consumo per capita, no futuro, irá aumentar, em 

função do aumento da população. Devido a este fato, medidas devem ser tomadas por parte d 

O SAAE e pela Prefeitura Municipal visando suprir esta demanda futura, principalmente com 

relação ao aumento da vazão média de água tratada e ampliação imediata dos sistemas de 

captação, tratamento e reservação de água no município. 

Diante disso, vê-se a necessidade de buscar fontes alternativas de mananciais 

superficiais e/ou subterrâneos, passíveis de suprirem as demandas de água nos meios urbano e 

rural. 

4.2 Prospectivas Técnicas para os Sistemas de Abastecimento de Água 

4.2.1 Descrição dos Mananciais de Abastecimento 

Conforme foi descrito no Produto 3 ï Diagnóstico Técnico-Participativo dos Serviços 

de Saneamento Básico, o município de Jampruca possui apenas 02 sistemas de abastecimento 

de água, um operado pelo o SAAE e outro operado pela PMJ no distrito de São Sebastião do 

Barroso. O sistema da sede conta com um ponto de captação superficial (Rio Itambacuri e  02 

subterrâneos), uma estação de tratamento e um reservatório de água tratada. O Distrito de São 
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Sebastião do Barroso conta com 02 pontos de captação subterrâneo e 03 reservações com 

capacidade 10 m³ cada, e dois sistemas de distribuição. 

A captação da sede é realizada através de tomada direta do Rio Itambacuri, afluente do 

Rio Suaçuí e pertencente à Bacia Hidrográfica do Rio Suaçuí. A topografia da área de entorno 

do ponto de captação apresenta-se bastante ondulada em toda a sua extensão. 

A capacidade nominal do sistema é de 25 L/s; no entanto, a vazão média de distribuição 

é de 20,71 L/s, que é suficiente para atender a demanda projetada por todo o período de 

planejamento. Apesar da realidade supracitada e da vazão outorgada para captação no Rio 

Itambacuri de 17 L/s, alternativas de mananciais, superficiais ou subterrâneos, devem ser 

encontradas para atender a demanda futura caso, por rações excepcionais, a oferta de água 

venha a diminuir, como foi o caso da escassez de chuvas nos anos de 2014 e 2015. 

Com relação a oferta de água disponibilizada pelo manancial, verificou-se, a partir de 

cálculos realizados com base na 3ª edição do Atlas das Águas de Minas, elaborado pela parceria 

entre o Governo do Estado de Minas Gerais e a Universidade Federal de Viçosa (UFV); que a 

vazão outorgada é superior a 10,0% da vazão específica média de longo período (51,275 Ls-1). 

A bacia de contribuição do manancial de captação possui uma área em torno de 5,86 

km² com uma oferta de água de 51,275 Ls-1. Salienta-se que, como antes mencionado, no ano 

de 2015 foi atípico, quando se observou uma diminuição da vazão média em torno de 50,0%, 

ou seja, o volume captado pelo sistema passou a assumir o valor de cerca de 20,0% da vazão 

específica média de longo período. Sendo assim, observa-se que se o período de escassez 

hídrica no estado voltar a se repetir sazonalmente, já, no ano de 2016, ocorrerá a necessidade 

de buscar novo ponto de captação, ou, até mesmo, novo manancial ou a criação de uma estrutura 

de reservação no manancial existente. 

As águas subterrâneas integram o ciclo hidrológico que infiltra no solo, formando os 

aquíferos, componente de grande importância para o abastecimento público. De acordo com o 

Plano Diretor de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica do Rio Suaçuí, dos municípios 

inseridos nessa bacia, cerca de 86,0% situa-se sobre os sistemas aquíferos fissurados das rochas 

cristalinas, cujo substrato são rochas granitóides de composições diversas (PARH-2010) 

Compõe este sistema (aquíferos fissurados das rochas cristalinas), uma grande 

diversidade de tipos litológicos destacando-se: granitóide, anortosito, granito, diorito, sienito, 

quartzodiorito, tonalito, gnaisse, charnoquito, metatonalitos, granulitos, enderbitos, gnaisses-

kinzigíticos, além de rochas intrusivas. 
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A vazão média específica para a região é de 1,55 m3/h, evidenciando a baixa 

favorabilidade hidrogeológica nas áreas com condições topográficas e lito-estruturais 

favoráveis (PARH-2010), sendo que os mananciais subterrâneos são indicados apenas para 

pequenas comunidades rurais. 

A maior parte do município de Jampruca situa-se sobre dois domínios hidrogeológicos 

principais, do Metassedimentos-Metavulcânicas que ocupam 64,2% e a dos Cristalino 

ocupando 30,2% da área do município, respectivamente. A unidade hidrogeológica, menos 

expressiva em área ocupa apenas 5,6% do município. 

Dada a realidade do município acerca de possíveis pontos para captação de água bruta, 

pode-se afirmar que estudos mais aprofundados acerca das características hidrológicas e 

hidrogeológicas do território do município são necessárias à tomada de decisão; ou seja, um 

Plano de Recursos Hídricos ajudaria a subsidiar tal processo. 

No município de Jampruca, como alternativas de águas superficiais tem-se os Rio 

Itambacuri e córrego Lajinha, Palmital, preto e Catulé, todos cursos dô§gua com potencial para 

suprir futuras necessidade emergenciais. Nesse sentido, através de intervenções estruturais e 

não estruturais, tais mananciais poderiam ser acionados em casos de emergência, durante a 

ocorrência de extremos (ciclos) climáticos (El Niño e La Niña). 

Na avaliação dos mananciais potenciais para o abastecimento de água do município, 

considerando os aspectos de localização, de disponibilidade de água, de uso e ocupação geral 

das terras e da proteção da bacia hidrográfica de contribuição, sugerem-se os seguintes: 

¶ Para a Sede: Córregos Lajinha, Quiara, Palmital, Rio Itambacuri, córrego Preto e 

Catulé; 

¶ Para o Distrito de São Sebastião do Barroso: Córrego Limeira. 

Nem nos dados do SAAE e nem no site do IGAM há informações sobre os aspectos de 

proteção da bacia de contribuição doa mananciais citados do município em questão (tipos de 

uso do solo, fontes de poluição, estado da cobertura vegetal, qualidade e quantidade da água 

disponível, as possíveis ocupações por assentamentos humanos, dentre outros. 

4.2.2 Alternativas Técnicas para Atender a Demanda Futura 

Como dito acima, a vazão atual é capaz de atender a demanda futura na zona urbana; no 

entanto, ao analisar o sistema de reservação, pode-se visualizar que o volume de reservação 

atual não consegue atender o valor projetado. Atualmente o sistema de reservação do município 

de Jampruca possui capacidade de armazenamento de 465 m³, 435 m³ na sede e 30 m³ no distrito 
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(existência de reservatórios somente na sede e distrito), sendo que, no ano de 2016, seria 

necessária uma reservação de 340,10 m³2. 

Assim, não é necessária a implantação de mais reservatórios (demanda de reservação de 

395,71 m³ em 2036), para atender a demanda futura, além da manutenção dos reservatórios 

existentes. Ressalta-se que, para a implantação dessa capacidade de armazenamento, deverá ser 

realizado um estudo para saber a melhor localização da implantação dos reservatórios. 

Recentemente, o Ministério da Cidades, por meio da Secretaria Nacional de Saneamento 

Ambiental, desenvolveu o Projeto Demonstrativo Técnico e Institucional para o Gerenciamento 

Integrado de Perdas de Água e do Uso de Energia Elétrica em Sistemas de Abastecimento de 

Água, em dez municípios brasileiros, que passou a ser chamado de Projeto COM + ÁGUA 

(MICIDADES, 2008c). Acreditando que um modelo de gerenciamento de perdas de água de 

água e do uso de energia, contínuo e sustentável, deve fazer parte da rotina da gestão dos 

serviços de abastecimento de água, o COM + ÁGUA adota as técnicas mais atuais dando ênfase 

ao uso de ferramentas de balanço hídrico, modelagem hidráulica, cálculo de impacto das 

pressões, cadastro digitalizado, indicadores avançados com análise dos erros prováveis, entre 

outras. Com o mesmo objetivo, este projeto adota também a metodologia de planejamento e 

implementação de ações integradas e participativas, envolvendo os dirigentes e empregados de 

todas as áreas do prestador de serviços e a comunidade. O COM + ÀGUA utiliza um modelo 

síntese, mundialmente aceito para o controle e redução de perdas, que se baseia em 5 perguntas, 

conforme expresso na Figura 5. 

Figura 5: Requisitos para redução consistente das perdas nos sistemas de abastecimento. 

                                                 
2 Reservação calculada pela multiplicação da Vazão média de consumo de água por 86.400, dividido por 3. 
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Um dos maiores problemas relacionados ao manejo das águas refere-se ao desperdício. 

De acordo com dados do Sistema Nacional de informação em Saneamento, em 2006, as perdas 

de água nos Sistemas de Abastecimento de Água ï SAA no Brasil são da origem de 33%, 

chegando a alcançar 86% em alguns municípios brasileiros (Ministério das Cidades, 2008ª). A 

adoção de programas de controle de perdas consistentes e continuados torna-se uma 

necessidade inadiável e nem sempre exige ações de alto custo de implantação, possibilitando, 

inclusive, significativa economia de custos operacionais com as reduções das perdas, 

viabilizando financeiramente a adoção de medidas que exijam o uso de técnicas mais 

sofisticadas. Diversos estudos vêm demonstrando as possibilidades reais da adoção de novas 

práticas do uso da água. Viegas e outros (2006) ao estudarem as perdas de água e de desperdício 

de energia elétrica no sistema de abastecimento de Rio Pardo, operado pelo CORSAN, propõem 

os Planos de Ação de Redução de Perdas Reais e Aparentes, cujos fluxogramas podem ser 

vistos nas figuras 6 e 7. 
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Figura 6: Diagrama de gerenciamento de perdas físicas de água. 

 

Figura 7: Diagrama de gerenciamento de perdas aparentes de água. 

 

Entre as ações de combate às perdas de água pode-se citar o controle de vazamentos, 

ampliação de micromedição e instalação de Válvulas Redutoras de Pressão ï VPR (Figura 8). 
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Figura 8: Válvula Redutora de Pressão (VRP) implantada em rede de distribuição de 

água. 

 
 

Segundo Souza (2007), uma diminuição de 10% da pressão na rede de distribuição 

implica em uma redução de 11,5% nas vazões de vazamentos. 

A lavagem dos filtros pode representar uma perda de 2% a 5% do volume de água 

produzido numa Estação de Tratamento de Água (ETA), dependendo da eficiência do 

tratamento (CORNWELL citado por SILVA e GOME, 2007). Em situações de operação 

ineficiente esse percentual pode ser ainda mais elevado. A reutilização dessa água representa 

uma medida de uso racional, diminuindo a quantidade de efluente gerado e aumentando a 

disponibilidade de água para consumo. Estudos realizados por Ribeiro (2007), na ETA de 

Itabirito/MG, demonstraram potencial de uso das águas de lavagem dos filtros e do lodo gerado. 

O autor destacou a possibilidade do uso de leito de secagem para o deságue do lodo e posterior 

uso em indústria cerâmica e a construção de decantadores específicos para o recebimento das 

águas de lavagem dos filtros, para posterior recirculação do sobrenadante. 

Outra questão relevante refere-se às despesas com energia elétrica, que representam um 

dos maiores custos na operação de sistemas de abastecimento de água (BARRETO e outros, 

2007). As perdas de volume de água implicam em perdas de energia consumida pelos 

equipamentos eletromecânicos dos sistemas e, em um sentido mais amplo em perdas de água 

na fonte de geração, uma vez que no Brasil, a maior parte da energia elétrica é gerada em usinas 

hidroelétricas. Assim, a promoção de projetos de controle de perdas e de eficiência energética 

no sistema de abastecimento de água, além dos ganhos econômicos diretos, decorrentes da 
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redução das perdas de água tratada e das despesas com energia, gera também efeitos ambientais 

positivos ao reduzir duplamente a exploração dos recursos hídricos: na captação de água para 

tratamento e na geração de energia. 

A medição individualizada em prédios de apartamentos e de atividades comerciais 

também tem sido apontada como alternativa para a minimização do consumo de água, cujas 

reduções podem chegar a faixa de 15 a 30% (TOMAZ, 1998). Silva e Cohim (2007), utilizando 

medição individualizada em prédio de apartamentos de baixa renda, em Salvador, chegaram a 

28% de redução do consumo de água. 

O reuso das águas para fins não potáveis também tem sido estimulado. A água efluente 

do esgoto tratado pode ser utilizada para diversos fins como descarga de vaso sanitário, reserva 

de proteção contra incêndio, irrigação de parques e jardins, sistemas decorativos aquáticos, 

lavagem de calçadas e carros, entre outros. Para Rodrigues (2005), o reuso da água é uma 

medida importante para sua conservação, uma vez que reduz as pressões sobre os mananciais 

de abastecimento, liberando águas de melhor qualidade para fins mais nobres. 

A estrutura tarifária também pode estimular a economia da água. Alguns prestadores do 

serviço público de abastecimento de água dispõem de tarifas crescentes, cujo valor é 

correlacionado com a faixa de consumo. O nível de progressividade adotado nessa correlação 

pode exercer forte indução à redução do consumo, especialmente o uso supérfluo e o 

desperdício, garantindo-se sua eficácia social com adoção de subsídios diretos ou indiretos, 

mediante tarifas especiais, para população de baixa renda. 

Contudo, para a eficácia das medidas de conservação da água é imprescindível a 

participação dos usuários e gestores. Portanto a gestão e o manejo das águas devem ocorrer de 

forma democrática e transparente devido à essencialidade deste elemento à vida humana. 

Nas comunidades rurais, as alternativas técnicas para o abastecimento de água e 

tratamento de água simplificado são: instalação de poços subterrâneos, instalação de 

equipamentos cloradores e Sistema para captação, armazenamento de água de chuva e o 

monitoramento de qualidade da água.  

A construção de um poço freático, como exposto na Figura 9, é recomendada quando 

não há disponibilidade de rede pública de abastecimento de água na localidade ou quando a 

mesma não se encontra próxima ao domicílio a ser beneficiado. Desta forma, considera-se 

viável a utilização do lençol freático. O poço escavado ou perfurado no solo é uma instalação 

utilizada para aproveitamento da água do lençol freático, com profundidade de até 20 metros, 

revestido, tampado e equipado com bomba elétrica ou manual. 
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Alguns cuidados devem ser tomados quando da construção do poço raso:  

¶ Verificar a necessidade de autorização (outorga pelo IGAM) junto ao órgão responsável, 

para a execução do poço;  

¶ Observar a distância mínima de 15 metros de fossas seca, sumidouro (poço absorvente) 

e 45 metros de qualquer outra fonte de contaminação, pocilgas, lixões, galeria de 

infiltração, entre outros;  

¶ O poço deverá ser preferencialmente perfurado em local livre de inundação e em nível 

mais alto do terreno.  

 

Figura 9: Esquema do Poço Raso 

 

Fonte: FUNASA (2014) 

A instalação deve ser provida de bomba submersa conectada à tubulação de recalque 

para o reservatório domiciliar. Poderá ser previsto dispositivo para a desinfecção da água 

captada no poço. No caso da utilização de bomba elétrica submersa, um equipamento do tipo 

clorador deverá ser instalado na tubulação entre o poço e o reservatório elevado Figura 10. 
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Figura 10: Esquema do Clorador Instalado na Tubulação 

 

Fonte: FUNASA (2014) 

Em localidades desprovidas de energia elétrica, a bomba manual é o equipamento 

indicado para retirar a água do poço, conforme apresentado na Figura 11 

Figura 11: Exemplo de Bomba Manual 

 

Fonte: FUNASA (2014) 

O processo de desinfecção deverá ser feito diretamente na água de consumo, no filtro, 

em vasilhas ou no reservatório, utilizando hipoclorito de sódio a 2,5%, na quantidade de 2 mL 

de hipoclorito de sódio para cada 20 litros de água ou de acordo com os dados do Tabela 3 
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Tabela 3: Dosagem de Hipoclorito de Sódio para Desinfecção da Água 

Volume de Água 

(L.) 

Hipoclorito de sódio a 2,5% 
Tempo de Contato 

(min.) 
Dosagem 

ml. Gotas 

1.000 100 - 

30 
200 20 - 

20 2 40 

1 0,1 2 

Fonte: FUNASA (2014) 

Em localidades onde houver baixa ou nenhuma disponibilidade de água potável, é 

recomendada a utilização de reservatórios (cisternas), que armazenam a água de chuva coletada 

dos telhados das casas por meio de calhas, conforme apresentado na Figura 12. 

Figura 12: Sistema completo da cisterna para captação e armazenamento da água de 

chuva. 

 

Fonte: FUNASA (2014) 

Geralmente, nos pequenos municípios, a água de chuva é de ótima qualidade e o 

armazenamento em cisternas com capacidade de até 16 mil litros pode garantir o suprimento 

de água para uma família de 5 pessoas, por 6 a 8 meses. Essa água poderá ser utilizada para 

cozinhar, lavar alimentos, beber e escovar dentes. Os tipos de cisternas variam conforme o 

material e técnicas de construção utilizadas, podendo ser de placas pré-fabricadas em concreto, 

argamassa armada (ferrocimento), de polietileno, entre outras, não sendo recomendado o uso 

de reservatórios que contenham amianto. 
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Alguns cuidados são importantes para manter o sistema funcionando adequadamente, 

para qualquer tipo de cisterna recomenda-se:  

¶ Utilizar sistema que descarta os primeiros cinco minutos de chuva, período em que a 

água lava o telhado, carreando poeira, folhas e pequenos insetos;  

¶ Manter o reservatório sempre fechado, protegido contra poeira, luz solar e insetos;  

¶ Manter as calhas limpas e sem folhas;  

¶ Realizar a limpeza do reservatório periodicamente; e  

¶ Utilizar hipoclorito de sódio a 2,5% para a desinfecção da água que será consumida, 

adicionando dentro do filtro ou em vasilhas a quantidade de 2 mL de hipoclorito de 

sódio para cada 20 litros de água, ou de acordo como sugerido na Tabela 3 antes citada. 

O recipiente destinado ao armazenamento de água no domicílio pode ser de fibra de 

vidro, polietileno, pré-fabricado de concreto armado ou alvenaria, não devendo ser utilizado 

material com amianto na sua composição. Nas localidades providas de sistema público de 

abastecimento de água com pressão suficiente, é indicado o reservatório elevado, que poderá 

ser instalado sobre a estrutura do conjunto sanitário ou sobre torre em madeira, alvenaria com 

estrutura de concreto, concreto pré-moldado ou outro tipo de estrutura, que garanta altura 

suficiente para que a água chegue com pressão adequada nos utensílios sanitários (Figura 13). 

Figura 13: Esquema de reservatórios elevados 

 

Fonte: FUNASA (2014) 
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4.3 Projeções das Demandas Estimadas para o Setor de Esgotamento Sanitário 

Considerando o atual consumo médio per capita de água do município de Jampruca, de 

119,59 L/hab.dia, segundo estimativa da próprio SAAE, e levando em conta a projeção do 

crescimento da população e do consumo de água para os próximos 20 anos, obtém-se a 

estimativa da demanda de geração de esgoto para o município. 

Este índice é calculado baseado na fração de água que entra na rede coletora na forma 

de esgoto, sendo denominada tecnicamente de coeficiente de retorno. Os valores típicos do 

coeficiente de retorno variam de 60% a 100%, sendo usualmente adotado o valor médio de 

80%, conforme indicado por Von Sperling (1996). Partindo destes princípios, foi elaborada a 

Tabela 4. 

Devido ao fato de a projeção da demanda de geração de esgoto estar intrinsecamente 

ligada ao consumo de água da população do município de Jampruca, as vazões de esgoto 

estimadas para universalização dos serviços prestados em saneamento são medianamente 

elevadas, atingindo valores de até 6,91 L/s, culminando num volume de 597,11 m³.dia-1 de 

esgoto a ser encaminhado para as estações de tratamento de esgoto a serem implementadas no 

município. Ou ainda, em piores situações, ser lançado diretamente no solo ou nos corpos 

hídricos, causando grandes impactos ambientais. 

O município de Jampruca não possui atualmente estação de tratamento de esgoto (ETE).  

A população do perímetro urbano tem seus efluentes coletados e tratados na proporção 

de 65,05% e 0,00% respectivamente (FUNEC, 2015) e de 43,46 % e 0,00% considerando todo 

o município. A população rural não tem coleta e nem tratamento dos efluentes realizados pela 

prefeitura municipal, e sim tratamento individual (fossa séptica, sumidouro ou somente fossa 

negra). 

Os dados sobre a coleta e o tratamento do esgoto revelam quão preocupante é a situação 

do município principalmente no concerne ao tratamento dos efluentes domésticos. O município 

não dispõe de uma ETE, em funcionamento e não possui um sistema de cadastro das soluções 

individuais nas comunidades rurais.  

No município, a Prefeitura não tem realizado investimentos para o eixo de esgotamento 

sanitário nos últimos anos, principalmente relacionados à confecção dos projetos e 

planejamento para a implantação dos sistemas de tratamento de esgoto, tanto na sede quanto 

nas comunidades rurais, como é o caso das comunidades Córrego Água Preta, Córrego dos 

Reis, Córrego Catulé, Córrego Palmital, Córrego Boleirinho, Córrego Lajeado, Córrego 

Bananal, Córrego Lajinha, Córrego Limeirinha e entorno, o sistema de esgotamento sanitário é 
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praticamente inexistente, sendo que as principais soluções adotadas pelos habitantes da área 

s«o o despejo ñin naturaò nos mananciais pr·ximos e em alguns casos a utilização de fossas 

negras. 

A fossa negra, sumidouro e outras formas rudimentares são maneiras sempre 

inadequadas e ineficientes do ponto de vista técnico de tratar o esgoto, e ainda estão sempre 

pr·ximos a cursos dô§gua e poos, de onde s«o captadas §guas para o abastecimento humano. 

No entanto, esse é um sistema primitivo e simplório que pode provocar a contaminação dos 

mananciais de captação e infectar ou contaminar a população, que faz uso dessa técnica e desse 

ambiente. 

O aumento repentino da vazão, pode interferir também no Tempo de Detenção 

Hidráulica (TDH) do esgoto na futura estação de tratamento, ocasionando menor eficiência do 

sistema e a possibilidade de não atender os padrões mínimos de lançamento, determinados pela 

resolução CONAMA 430/2011. 

Com o acréscimo da demanda pelo serviço de esgotamento sanitário, também existem 

as complicações oriundas da má utilização do sistema como um todo, aumentando assim o 

número da necessidade de ocorrências de manutenção, especialmente nos índices de 

extravassamentos da rede coletora e nas fossas sépticas isoladas. 

Visando solucionar os problemas relacionados ao esgotamento sanitário no município, 

a Prefeitura Municipal deve estar focada em investir e planejar a construção de sistemas 

completos de esgotamento sanitário, com o objetivo de coletar e tratar 100% do esgoto gerado 

no município e eliminar, definitivamente, o lançamento de efluentes sanitários nos sistemas de 

drenagem pluvial, e corpos hídricos. Um dos mecanismos a serem utilizados para tais 

investimentos diz respeito à hidrometração total do sistema, tanto na macro, como na 

micromedição. 

Para avaliação do impacto da poluição e da eficiência das medidas de controle, é 

necess§ria a quantifica«o das cargas poluidoras afluentes ao corpo dô§gua. A quantifica«o dos 

poluentes deve ser apresentada em termos de carga. A carga é expressa em termos de massa 

por unidade de tempo. 

Tabela 4: Estudo de Demanda para o Sistema de Esgotamento Sanitário para o 

Município  de Jampruca. 

Ano 
População* 

(hab.) 

Vazão média de 

Esgoto Gerado² 

(L/s) 

Vazão Médio diário 

de Esgoto Gerado³ 

(m³/dia) 

Índice de Coleta4 (%) 

2016 5.400 5,99 517,29 62,31 
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2017 5.438 6,03 521,02 74,87 

2018 5.478 6,07 524,77 87,44 

2019 5.517 6,12 528,55 100,00 

2020 5.557 6,16 532,35 100,00 

2021 5.597 6,21 536,19 100,00 

2022 5.637 6,25 540,05 100,00 

2023 5.678 6,30 543,94 100,00 

2024 5.719 6,34 547,85 100,00 

2025 5.760 6,39 551,80 100,00 

2026 5.801 6,43 555,77 100,00 

2027 5.843 6,48 559,77 100,00 

2028 5.885 6,53 563,80 100,00 

2029 5.927 6,57 567,86 100,00 

2030 5.970 6,62 571,95 100,00 

2031 6.013 6,67 576,07 100,00 

2032 6.056 6,72 580,21 100,00 

2033 6.100 6,76 584,39 100,00 

2034 6.144 6,81 588,60 100,00 

2035 6.188 6,86 592,84 100,00 

2036 6.233 6,91 597,11 100,00 

Fonte: Fundação Educacional de Caratinga ï FUNEC (2016) 

1 População: Projeção populacional. 

2 Vazão média de esgoto gerado: 119,59 L/hab.dia x 0,8 (coeficiente de retorno) x população urbana + (120 x 0,8 

(coeficiente de retorno) x restante da população do município)) * (índice de coleta) / 86400 

3 Volume médio diário de esgoto gerado: Calcula do através da multiplicação entre a vazão média de esgoto 

gerado e o tempo de geração diário (86.400 segundos/dia). 

4 Índice de Esgoto Coletado: Índice de atendimento atual 43,46 %, para atingir 100% de coleta no prazo imediato 

(até 3 anos). 

O principal efeito ecol·gico da polui«o org©nica em um curso dô§gua ® o decr®scimo 

dos teores de oxigênio dissolvido causado pela respiração dos microrganismos que se 

alimentam da matéria orgânica. A Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO5)3 retrata a 

quantidade de oxigênio requerida para estabilizar, através de processos bioquímicos, a matéria 

orgânica carbonácea. 

No que concerne às características quantitativas físico-químicas do esgoto sanitário, 

predominantemente doméstico, usualmente utilizadas em estudos e projetos, encontra-se a 

                                                 
3 Demanda Bioquímica de Oxigênio. Medida a 5 dias, 20°C. está associada à fração biodegradável dos 

componentes orgânicos carbonáceos. É uma medida de oxigênio Consumido após 5 dias pelos microrganismos na 

oxidação bioquímica da matéria orgânica. 
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geração per capita (g/hab.dia), no valor típico de 54 gDBO5/hab.dia, baseado na ABNT NBR 

12.209/1992 - Projeto de Estações de Tratamento de Esgoto Sanitário. 

A geração per capita de organismos patogênicos varia em função do nível de saúde da 

população, apresentando maiores valores nos casos de precárias condições sanitárias. Do ponto 

de vista de aplicação prática, são os seguintes os organismos mais utilizados na maioria dos 

estudos e projetos: coliformes fecais4 (termotolerantes), E.coli e ovos de helmintos. A faixa 

típica da contribuição per capita (org/hab.dia) para coliformes fecais termotolerantes é 109 - 

1012, enquanto que a concentração, em org/100 mL é de 106ï 109, média utilizada conforme 

estudo de Von Sperling (2011).  

Como meta de eficiência, baseando-se no estudo no Von Sperling (2011), foi utilizado 

o valor médio (considerando a eficiência de tratamento médio das unidades de tratamento 

secundário propostos no item 4.4) de 85,0% para eficiência de remoção de carga orgânica e 

99,0% para remoção de coliformes fecais. Com isso, a meta a ser atingida aqui também será a 

de atingir a eficiência de no mínimo 85,0% de remoção da DBO5 e de 99,0% de remoção dos 

coliformes fecais (Tabela 5 e Tabela 6). 

Tabela 5: Projeção da carga orgânica e concentração de DBO5 para o Sistema de 

Esgotamento Sanitário para o Município de Jampruca. 

Ano 
População¹ 

(hab.) 

Vazão 

Média 

diário de 

Esgoto 

Gerado 

(m³/dia) 

Carga 

orgânica -

DBO²  

(kg/dia) 

Concentração 

de DBO³ 

(kg/m³) 

Carga 

orgânica -

DBO médio 

pós 

tratamento4 

(kg/dia) 

Concentração 

média de DBO 

Pós 

Tratamento 
5(kg/m³) 

2016 5.400 517,29 291,58 0,56 291,58 0,56 

2017 5.438 521,02 293,68 0,56 293,68 0,56 

2018 5.478 524,77 295,79 0,56 295,79 0,56 

2019 5.517 528,55 297,92 0,56 297,92 0,56 

2020 5.557 532,35 300,07 0,56 300,07 0,56 

2021 5.597 536,19 302,23 0,56 302,23 0,56 

2022 5.637 540,05 304,40 0,56 304,40 0,56 

2023 5.678 543,94 306,60 0,56 306,60 0,56 

2024 5.719 547,85 308,80 0,56 56,57 0,10 

2025 5.760 551,80 311,03 0,56 56,98 0,10 

                                                 
4 O grupo de coliformes totais (CT) constitui-se em um grande grupo de bactérias que têm sido isoladas de amostras 

de águas e solos poluídos e não poluídos, bem como de fezes de seres humanos e outros animais de sangue quente. 
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2026 5.801 555,77 313,27 0,56 57,39 0,10 

2027 5.843 559,77 315,52 0,56 57,80 0,10 

2028 5.885 563,80 317,79 0,56 58,21 0,10 

2029 5.927 567,86 320,08 0,56 58,63 0,10 

2030 5.970 571,95 322,39 0,56 59,06 0,10 

2031 6.013 576,07 324,71 0,56 59,48 0,10 

2032 6.056 580,21 327,04 0,56 59,91 0,10 

2033 6.100 584,39 329,40 0,56 60,34 0,10 

2034 6.144 588,60 331,77 0,56 60,78 0,10 

2035 6.188 592,84 334,16 0,56 61,21 0,10 

2036 6.233 597,11 336,57 0,56 61,65 0,10 

Fonte: Fundação Educacional de Caratinga ï FUNEC (2016) 

1. População: Projeção populacional. 

2. Somatório das cargas orgânicas geradas em cada área de planejamento calculado no item 4.7. Para cargas 

orgânicas foram adotadas como 0,054 kg.DBO/hab.dia, valor tradicionalmente utilizado em projetos de 

saneamento (NBR 12.209/1992); 

3.  Concentração de DBO5 (g/m³): concentração de demanda bioquímica de oxigênio obtido através da razão da 

carga pela vazão média; 

4. Somatório das cargas orgânicas geradas em cada área de planejamento calculado no item 4.7. Carga diária de 

DBO5 admitindo eficiência média de remoção de 85%; 

5. Concentração de DBO5 pós tratamento (g/m³): concentração de demanda bioquímica de oxigênio pós tratamento 

obtido através da razão da carga de DBO5 pós tratamento pela vazão média. 

 

Tabela 6: Projeção da carga e concentração de Coliformes Totais para o Sistema de 

Esgotamento Sanitário para o Município de Jampruca. 

Ano 
População 

(hab.) 

Vazão 

Médio 

diário de 

Esgoto 

Gerado¹ 

(m³/dia) 

Carga 

Coliformes 

Totais per 

capita 

²(org/dia) 

Concentração 

de Coliformes³ 

(org/100 mL) 

Média de 

Coliformes 

pós 

tratamento4 

(org/dia) 

Concentração 

média de 

Coliformes pós 

tratamento5 

(org/100 mL) 

2016 5.400 517,29 5,40E+15 1,04E+09 5,40E+15 1,04E+09 

2017 5.438 521,02 5,44E+15 1,04E+09 5,44E+15 1,04E+09 

2018 5.478 524,77 5,48E+15 1,04E+09 5,48E+15 1,04E+09 

2019 5.517 528,55 5,52E+15 1,04E+09 5,52E+15 1,04E+09 

2020 5.557 532,35 5,56E+15 1,04E+09 5,56E+15 1,04E+09 

2021 5.597 536,19 5,60E+15 1,04E+09 5,60E+15 1,04E+09 

2022 5.637 540,05 5,64E+15 1,04E+09 5,64E+15 1,04E+09 

2023 5.678 543,94 5,68E+15 1,04E+09 5,68E+15 1,04E+09 

2024 5.719 547,85 5,72E+15 1,04E+09 4,18E+14 7,63E+07 
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2025 5.760 551,80 5,76E+15 1,04E+09 4,21E+14 7,63E+07 

2026 5.801 555,77 5,80E+15 1,04E+09 4,24E+14 7,63E+07 

2027 5.843 559,77 5,84E+15 1,04E+09 4,27E+14 7,63E+07 

2028 5.885 563,80 5,89E+15 1,04E+09 4,30E+14 7,63E+07 

2029 5.927 567,86 5,93E+15 1,04E+09 4,33E+14 7,63E+07 

2030 5.970 571,95 5,97E+15 1,04E+09 4,36E+14 7,63E+07 

2031 6.013 576,07 6,01E+15 1,04E+09 4,39E+14 7,63E+07 

2032 6.056 580,21 6,06E+15 1,04E+09 4,42E+14 7,63E+07 

2033 6.100 584,39 6,10E+15 1,04E+09 4,46E+14 7,63E+07 

2034 6.144 588,60 6,14E+15 1,04E+09 4,49E+14 7,63E+07 

2035 6.188 592,84 6,19E+15 1,04E+09 4,52E+14 7,63E+07 

2036 6.233 597,11 6,23E+15 1,04E+09 4,55E+14 7,63E+07 

Fonte: Fundação Educacional de Caratinga ï FUNEC (2016) 

1 Vazão média diária de esgoto gerado: Calcula do através da multiplicação entre a vazão média de esgoto gerado 

e o tempo de geração diário (86.400 segundos/dia). 

2 Cargas de Coliformes Fecais Total (org/dia): Para o grupo de Coliformes Fecais foi adotado como 1012 

organismos/hab.dia, valor tradicionalmente utilizado em projetos de saneamento. 

3 Concentração de Coliformes Fecais Total (org/100 mL): concentração de coliformes fecais obtido através da 

razão da carga pela vazão média diária. 

4 Carga diária de Coliformes Fecais admitindo eficiência média de remoção de 99%. 

5 Concentração de Coliformes (org/100 mL): concentração média de coliformes fecais pós tratamento obtido 

através da razão da carga de coliformes pós tratamento pela vazão média diária. 

4.4 Prospectivas Técnicas para os Sistemas de Esgotamento Sanitário 

O sistema de esgotamento sanitário da sede do município de Jampruca não possui 

estação de tratamento sendo assim, 100,0% de todo o esgoto coletado é despejado no Rio 

Itambacuri. Considerando a demanda futura, que, no final de planejamento, deverá atingir uma 

contribuição total de 6,91 L/s, será necessário a implantação e a manutenção de ETE na sede 

municipal. 

A remoção dos poluentes no tratamento, de forma a adequar o lançamento a uma 

qualidade desejada ou ao padrão de qualidade estabelecido pela legislação vigente (Resolução 

CONAMA nº 430/2011, que dispõe sobre condições e padrões de lançamento de efluentes), 

está associada aos conceitos de nível e eficiência de tratamento. 

A decisão quanto ao processo a ser adotado para o tratamento do esgoto sanitário deve 

ser derivada fundamentalmente de um balanceamento entre os critérios técnicos e econômicos, 

com a apreciação dos méritos quantitativos e qualitativos de cada alternativa. Os aspectos 

críticos na seleção de sistemas de tratamento de esgotos são: eficiência, confiabilidade, 
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disposição do lodo, requisitos de área, sustentabilidade ambiental, custos de operação, custos 

de implantação, sustentabilidade da estação e simplicidade.  

O projeto de uma ETE deve atender aos requisitos estabelecidos pela ABNT NBR 

12.209/1992 - Projeto de estações de tratamento de esgoto sanitário - Procedimentos. A ETE é 

constituída por estruturas com tecnologia adotada para tratamento dos esgotos nas seguintes 

etapas:  

¶ Preliminar : remove apenas os sólidos grosseiros;  

¶ Primária : remove sólidos sedimentáveis e parte da matéria orgânica;  

¶ Secundária: o fim principal é a remoção de matéria orgânica e, eventualmente, de 

nutrientes como nitrogênio e fósforo;  

¶ Terciária : remove poluentes específicos, em especial nutrientes - fósforo e nitrogênio. 

Para a separação dos sólidos grosseiros são, geralmente, utilizadas grades que retêm o 

material, cujo tamanho é maior do que o espaçamento entre as suas barras. Retiram-se os sólidos 

grosseiros, principalmente para proteger os dispositivos de transporte dos esgotos - bombas e 

tubulações - e as unidades de tratamento subsequentes. A remoção da areia é realizada nos 

desarenadores, por meio de sedimentação. Há processos manuais e mecanizados para a retirada 

e o transporte da areia sedimentada e acumulada nessas unidades. 

A etapa primária ocorre no decantador que é o tanque onde os esgotos escoam 

vagarosamente, permitindo que os sólidos em suspensão se sedimentem, de forma gradual, no 

fundo. Essa massa de sólidos é denominada lodo primário bruto. Nos decantadores de pequenas 

dimensões, o lodo é retirado por meio de uma tubulação única e, nos tanques maiores, com 

raspadores mecânicos e bombas. 

Para a etapa secundária existem diversas tecnologias de tratamento que vão, desde 

aquelas com a operação mais simples (lagoas), até as que exigem controle intensivo. As lagoas 

de estabilização são grandes tanques escavados no solo, nos quais os esgotos fluem 

continuamente e são tratados por processos naturais. Bactérias e algas são os seres vivos que 

habitam as lagoas, coexistindo em um processo de simbiose e, desta forma, tratando os esgotos 

através da decomposição da matéria orgânica pelas bactérias. Os principais aspectos relevantes 

para as condições brasileiras são: disponibilidade de área; clima favorável (temperatura e 

insolação); operação simples e pouca mecanização. Os principais sistemas são: a) Lagoas 

Facultativas; b) Lagoas Anaeróbias ï Lagoas Facultativas; c) Lagoas Aeradas Facultativas; d) 

Lagoas Aeradas de Mistura Completa ï Lagoas de Decantação; e) Lagoa de Maturação.  
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Os Reatores Anaeróbicos de Fluxo Ascendente (RAFA), Upflow Anaerobic Sludge 

Blanket Digestion (UASB) são tanques de concreto ou outro material, nos quais o esgoto bruto 

tem acesso pelo fundo, distribuídos uniformemente de forma a atravessarem uma manta de lodo 

rica em bactérias anaeróbias, onde se processa a digestão, obtendo-se remoções de matéria 

orgânica entre 50,0% a 70,0%. Os modernos reatores são dotados de separadores de fases, que 

possibilitam a permanência dos sólidos no reator e a coleta de gases na parte superior onde são 

geralmente queimados. 

Os Filtros Anaeróbicos são reatores onde a matéria orgânica é estabilizada através de 

microrganismos que se desenvolvem e ficam retidos nos interstícios ou aderidos ao meio de 

suporte, que constitui o leito fixo (usualmente pedras ou material plástico), através do qual os 

esgotos fluem. São, portanto, reatores com fluxo através do lodo ativo e com biomassa aderida, 

ou retida, no leito fixo. Os filtros anaeróbios podem ser de fluxo ascendente ou descendente. 

Nos filtros de fluxo ascendente, o leito é submerso e no fluxo descendente, podem trabalhar 

submersos ou não. 

O tratamento em filtros caracteriza-se pela alimentação e percolação contínua do esgoto, 

através de um meio suporte, comumente constituído de pedras ou pedregulhos. A passagem 

constante do esgoto nos interstícios promove o crescimento e a aderência de massa biológica 

na superfície do meio suporte, realizando desta forma a clarificação dos esgotos. 

No caso do município de Jampruca, com respeito à tecnologia de tratamento de esgoto, 

foram utilizados valores levantados por Von Sperling5 (2007), onde as alternativas que possuem 

menores custos de implantação per capita (R$/hab.) são: Lagoas facultativas e anaeróbicas + 

facultativas; Reatores UASB; Reatores UASB + filtros biológicos percoladores e Reatores 

UASB + filtros anaeróbicos.  

De fato, a melhor forma de se controlar a contamina«o em um corpo dô§gua por 

organismos patogênicos, oriundos do esgoto sanitário, é através da sua remoção na etapa de 

tratamento dos mesmos. Apesar de eficiências em remoção de coliformes totais parecerem 

elevadas, em torno de 90,0%, em se tratando de coliformes, eficiências mais elevadas são 

necessárias, procurando se ter baixas concentra»es nos corpos dô§gua, em virtude das 

elevadíssimas concentrações encontradas nos esgotos brutos. 

                                                 
5  O autor apresenta faixas de custos de implantação e operação de vários processos de tratamento de esgotos, 

baseado em uma atualização de informações disponível na literatura, além de interpolações de valores para alguns 

sistemas não abordados na literatura. O objetivo é apresentar informações simples que possam ser utilizadas de 

forma preliminar, quando não se dispõe de um projeto completo. 
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Todos os sistemas de tratamento de esgotos geram subprodutos: escuma, material 

gradeado, areia, lodo primário e lodo secundário. O material gradeado, a escuma e a areia 

devem seguir para disposição final em aterro sanitário. No entanto, os lodos primário e 

secundário necessitam de tratamento antes da disposição final. 

O tratamento do lodo tem basicamente dois objetivos: a redução de volume e a redução 

de teor de matéria orgânica. Para alcançar estes objetivos, o tratamento do lodo usualmente 

inclui uma ou mais das seguintes etapas: a) Adensamento (adensadores por gravidade, 

flotadores por ar dissolvido, centrífugas e prensas desaguadoras); b) Estabilização (digestão 

anaeróbia/aeróbia, tratamento químico por alcalinização, secagem térmica por peletização); c) 

Desidratação (leitos de secagem, centrífugas, prensas desaguadoras e filtros prensa). 

É fundamental que a operação adequada e a manutenção periódica estejam sempre 

presentes com o objetivo de garantir a função de melhoria na qualidade ambiental e dos recursos 

públicos aplicados. A ETE deve contar com um técnico responsável pela operação e 

acompanhamento do programa de monitoramento e apresente à FEAM a Anotação de 

Responsabilidade Técnica - ART, referente à supervisão técnica do local. A operação da ETE 

requer cuidados básicos a fim de se evitar problemas para as unidades de tratamento e para a 

equipe de trabalho. É fundamental, por exemplo, a permanência de um encarregado, 

devidamente treinado e capacitado, para o controle operacional da unidade, além da proibição 

da entrada de pessoas inabilitadas ou animais na área da estação. 

Já em relação à coleta e ao transporte de esgoto sanitário, o projeto de esgotos por 

gravidade convencional se baseia nos seguintes critérios de projeto: utilidade de longo prazo, 

escoamento de projeto, tamanho mínimo do diâmetro do conduto, velocidade, declividade, 

profundidade de escavação, material do conduto e dispositivos.  

Os projetos de rede coletores e interceptores de esgoto sanitário devem atender os 

critérios estabelecidos pelas seguintes normas técnicas da ABNT:  

a) NBR 9.648/1986 - Estudo de concepção de sistemas de esgoto sanitário ï Procedimento;  

b) NBR 9.649/1986 - Projeto de redes coletoras de esgoto sanitário ï Procedimento;  

c) NBR 12.207/1992 - Projeto de interceptores de esgoto sanitário ï Procedimento. 

Por outro lado, nas comunidades rurais, as alternativas técnicas para o esgotamento 

sanitários são: Tanque séptico + filtro biológico (sistema fossa/filtro); Valas de infiltração, 

Valas de filtração e Tanque de evapotranspiração com bananeiras. 

O tanque séptico (fossa séptica) é uma unidade cilíndrica ou de seção retangular, 

utilizada para o tratamento de esgotos por processos de sedimentação, flotação e digestão. Pode 
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ser construída em alvenaria, argamassa armada (ferrocimento), ou outro sistema construtivo 

que garanta a impermeabilidade, a durabilidade e as dimensões definidas no projeto técnico.  

As fossas sépticas vêm sendo empregada para melhoria do saneamento nas regiões 

rurais, a fim de reduzir a carga de matéria orgânica lançada nos corpos hídricos e a 

contaminação do solo. Por ter um baixo custo de instalação e fácil manutenção, o processo de 

biodigestão de resíduos orgânicos é uma possibilidade real para a melhoria do saneamento no 

meio rural e, consequentemente, aumento da qualidade de vida da população. 

Em terrenos, que ficam sempre ou temporariamente encharcados, recomenda-se a 

utilização de tanque séptico em material pré-fabricado, tipo polietileno, fibra de vidro, entre 

outros. As dimensões do tanque séptico poderão variar em função do número de moradores do 

domicílio.  

Outras informações necessárias à elaboração do projeto técnico, à construção e à 

operação do tanque séptico estão disponíveis na norma técnica ABNT NBR 7.229/1993. A 

manutenção do tanque séptico consiste na limpeza ou remoção periódica do lodo e escuma, 

cuja operação deve ser feita por profissionais especializados que disponham de equipamentos 

para realizar a retirada e a disposição do lodo em local apropriado.  

A frequência de limpeza deve ser definida no projeto técnico. Antes de entrar em 

funcionamento, o tanque séptico deve ser submetido ao ensaio de estanqueidade, realizado após 

ele ter sido saturado por, no mínimo, 24 horas, conforme NBR 7.229/1993. O efluente que sai 

do tanque séptico deverá passar por mais um processo de tratamento, sendo preferencialmente 

um filtro biológico, a fim de garantir que o efluente final esteja em condições de ser disposto 

em solo ou reaproveitado na irrigação de pomares.  

Este filtro biológico é um tanque em forma cilíndrica, retangular ou quadrada. Pode ser 

construído em alvenaria, argamassa armada (ferrocimento) ou outro sistema construtivo, que 

garanta a impermeabilidade, a durabilidade e as dimensões definidas no projeto técnico. Seu 

interior é dotado de leito filtrante, que poderá ser em brita, seixo rolado ou outro material que 

exerça a função desejada. Os parâmetros e critérios para dimensionamento do filtro deverão ser 

justificados. Existem diversos tipos de filtros biológicos, sendo que a sua dimensão e forma de 

funcionamento dependerão do tipo de sistema adotado. No site da FUNASA são 

disponibilizados alguns modelos de projeto que poderão ser utilizados pelo proponente. O filtro 

biológico deverá dispor de tubulação para remoção do lodo acumulado, sendo que esta operação 

deverá ser feita por profissionais especializados, que disponham de utensílios adequados e 

realizem a disposição do lodo retirado em local apropriado.  
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A frequência de limpeza deverá ser definida no projeto técnico. Para definir o local de 

construção do sistema tanque séptico/filtro biológico, deverão ser respeitadas algumas 

distâncias mínimas, tais como:  

a) 1,50 m das construções, dos limites de terreno, dos sumidouros, das valas de infiltração e 

do ramal predial de água;  

b) 3,0 m de árvores e de qualquer ponto da rede pública de abastecimento de água;  

c) 15,0 m de poços freáticos e de corpos de água de qualquer natureza;  

O efluente que sai do filtro biológico será destinado a uma vala de infiltração, vala de 

filtração, sumidouro, reaproveitamento em pomares ou outra solução tecnicamente indicada. 

As valas de infiltração são valas escavadas no solo, próximo à superfície, não 

impermeabilizadas, destinadas à disposição final do efluente tratado em tanque séptico/filtro 

biológico, sob o solo, sem o contato com as pessoas e animais, conforme apresentado na Figura 

14. São utilizadas geralmente quando o lençol freático é bastante raso não sendo possível o uso 

de sumidouros. O tamanho e a forma das valas de infiltração dependerão do tipo de solo e da 

quantidade de moradores do domicílio. 
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Figura 14: Esquema de vala de infiltração 

 
Fonte: FUNASA (2014) 

As Valas de Filtração são escavadas no solo, próximas à superfície, preenchidas com 

pedras, areia ou carvão, onde o efluente tratado no tanque séptico/filtro biológico é lançado por 

gravidade, por meio de tubulação perfurada, conforme apresentado na Figura 15. O efluente 

percola pela vala de filtração e passa por processo de filtragem biológica, aumentando, assim, 

o tratamento do efluente. Esse sistema é indicado para locais onde o solo é pouco permeável e 

o lençol freático é raso, sendo que a forma e o tamanho das valas de filtração são definidos em 

função do tipo de solo e da quantidade de pessoas que moram no domicílio. 

  



MUNICÍPIO DE JAMPRUCA - MINAS GERAIS 

Plano Municipal de Saneamento Básico 

Prognóstico com Objetivos e Metas dos Serviços de Saneamento Básico e 

Alternativas institucionais de Gestão 

 

75 

Figura 15: Esquema de vala de filtração 

 
Fonte: FUNASA (2014) 

Por outro lado, o Tanque de Evapotranspiração com bananeiras, conhecido como ñFossa 

Verdeò, reaproveita o efluente gerado nos utens²lios sanit§rios por meio de um processo de 

biorremediação. Consiste em um tanque construído em alvenaria, ferrocimento ou outro 

material que impermeabilize o tanque. No seu interior utiliza-se estrutura em tijolos furados, 

em forma de câmara, de modo que o efluente percole por esta câmara, saindo pelos furos até 

atingir o material filtrante. Na parte superior do tanque, sob o solo, devem ser plantados alguns 

cultivares que funcionam como zona de raízes, tais como, banana, tomate, pimenta, etc., 

podendo ser consumidas sem prejudicar a saúde (Figura 16). 

  






























































































































































































































































































